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• Nas questões de 1 a 80, marque, em cada uma, a única opção correta, de acordo com o respectivo comando. Para as devidas
marcações, use a folha de respostas, único documento válido para a correção da sua prova.

• Sempre que utilizadas, as siglas subseqüentes devem ser interpretadas com a significação associada a cada uma delas, da seguinte
forma: CDC = Código de Defesa do Consumidor; CF = Constituição Federal de 1988; CMN = Conselho Monetário Nacional;
CP = Código Penal; CPC = Código de Processo Civil; CPP = Código de Processo Penal; DF = Distrito Federal; ECA = Estatuto
da Criança e do Adolescente; ICMS = imposto sobre operações relativas à circulação de mercadorias e sobre prestações de serviços
de transporte interestadual e intermunicipal e de comunicação; ISS = imposto sobre serviços de qualquer natureza; LC = Lei
Complementar; MP = Ministério Público; MPE/RO = Ministério Público do Estado de Rondônia; ONU = Organização das Nações
Unidas; SISNAMA = Sistema Nacional de Meio Ambiente; STF = Supremo Tribunal Federal; STJ = Superior Tribunal de Justiça;
TCU = Tribunal de Contas da União; TSE = Tribunal Superior Eleitoral.

PROVA ESCRITA OBJETIVA

QUESTÃO 1

Paulo, com 23 anos de idade, após ingerir grande

quantidade de bebida alcoólica durante um jogo de futebol que

assistia pela televisão, aborreceu-se com Flávio, de 60 anos de

idade, porque este torcia pelo time adversário, desferindo quatro

facadas em regiões diversas do corpo de Flávio, com animus

necandi, ocasionando-lhe, assim, a morte. Em seguida, Paulo

fugiu do local do crime, sem prestar socorro à vítima, para evitar

enfrentar as conseqüências legais de seu ato. 

Considerando a situação hipotética acima, assinale a opção

correta acerca dos crimes contra a vida.

A Paulo responderá por homicídio simples, com pena

aumentada de um terço, já que o crime foi praticado contra

pessoa maior de 60 anos de idade.

B Paulo responderá por homicídio simples, com pena

aumentada de um terço, por ter deixado de prestar imediato

socorro à vítima e por ter fugido para evitar a prisão em

flagrante.

C A multiplicidade de atos executórios, isto é, a reiteração de

facadas, por si só, configura a qualificadora do meio cruel,

devendo Paulo, pois, responder por homicídio qualificado.

D Paulo responderá por homicídio privilegiado, pois praticou

o crime sob o domínio de violenta emoção, logo em seguida

a injusta provocação da vítima. O privilégio, no caso, afasta

a existência de qualificadoras, pois o STF entende que não

há possibilidade de ocorrência de homicídio

privilegiado-qualificado.

E Se ficar comprovado que a embriaguez de Paulo reduziu-lhe

a capacidade de entender o caráter ilícito de sua conduta, a

pena do agente, que no caso responderia por homicídio

simples, será reduzida de um a dois terços.

QUESTÃO 2

Julgue os itens subseqüentes, relativos a crimes contra o

patrimônio.

I Segundo entendimento mais recente do STJ, para caracterizar

a causa de aumento de pena prevista no CP no que concerne

ao emprego de arma no crime de roubo, não há a necessidade

de se apreender e realizar perícia na arma para constatar sua

potencialidade lesiva, podendo o seu emprego ser

demonstrado pela prova testemunhal.

II Responde por furto mediante fraude, e não por estelionato, o

agente que transfere valores da conta-corrente da vítima para

a sua, por intermédio da Internet, após ter conseguido acessar

ilicitamente dados da conta.

III Conforme previsão legal, somente se admitirá a delação

premiada no crime de extorsão mediante seqüestro se o crime

for cometido em concurso e o delator facilitar a libertação do

seqüestrado. Nesse caso, o delator terá sua pena reduzida de

um a dois terços.

IV A jurisprudência do STF quanto à consumação do furto é

mais rígida que a do STJ, pois exige a saída da coisa da

chamada esfera de vigilância da vítima.

V Se cheques pré-datados emitidos como garantia de dívida

forem devolvidos por falta de fundos ao serem apresentados

antes da data combinada, o emitente responde por crime de

estelionato, na modalidade prevista no CP como emissão de

cheque sem suficiente provisão de fundos.

Estão certos apenas os itens

A I e II.

B I e IV.

C II e III.

D III e IV.

E IV e V.
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QUESTÃO 3

No que se refere à aplicação da lei penal no espaço e ao concurso

de agentes, assinale a opção correta.

A De acordo com o CP, aplica-se a lei brasileira aos crimes

praticados a bordo de embarcações brasileiras de

propriedade privada que se encontrem em alto-mar. Desse

modo, considerando-se que a CF prevê que aos juízes

federais compete processar e julgar os crimes cometidos a

bordo de navios, a competência para processar e julgar crime

de homicídio praticado dentro de iate em alto-mar brasileiro

é da justiça federal brasileira, conforme entendimento dos

tribunais superiores.

B Considerando que uma aeronave privada brasileira estivesse

sobrevoando território estrangeiro quando uma passageira

praticou crime de aborto no seu interior, nessa situação,

segundo o princípio da representação ou da bandeira, a

competência para processar e julgar o feito seria da justiça

brasileira, independentemente de o feito ser ou não julgado

no território estrangeiro.

C De acordo com o STJ, há conflito aparente de normas (crime

de usurpação versus crime contra o meio ambiente) na

conduta do agente que explora matéria-prima pertencente à

União, sem autorização legal ou em desacordo com as

obrigações impostas pelo título autorizativo, e esse conflito

resolve-se pelo critério da sucessividade, pelo qual lex

posterior derrogat priori, devendo o agente responder

unicamente pelo crime contra o meio ambiente definido pela

Lei n.º 9.605/1998.

D Considere a seguinte situação hipotética.

Gildo e Jair foram denunciados pelo MP. Segundo a inicial

acusatória, Gildo teria sido partícipe do crime, pois teria

dirigido veículo em fuga, enquanto Jair desferia dez disparos

de arma de fogo em direção a Eduardo. Por circunstâncias

alheias à vontade dos agentes, consistente no erro de

pontaria de Jair, Eduardo não faleceu. Entretanto, Jair foi

absolvido pelo júri, tendo os jurados decidido, por maioria,

que ele não produziu os disparos mencionados na denúncia.

Nessa situação hipotética, é válida a condenação de Gildo

em júri posterior, tendo em vista que o CP adotou, quanto ao

concurso de agentes, a teoria da acessoriedade limitada.

E Segundo a teoria monista ou unitária, adotada pelo CP, todos

os co-autores e partícipes respondem por um único crime, na

medida de sua culpabilidade. Entre as modalidades de

participação, a doutrina reconhece a possibilidade da

participação por omissão, desde que o partícipe tenha o

dever jurídico de impedir o resultado da conduta.

QUESTÃO 4

Com relação à parte geral do direito penal, julgue os itens

seguintes.

I Setores da doutrina apontam a culpa temerária como sendo

uma modalidade de delito culposo em que há intensificação

da culpa em decorrência de conduta praticada de modo

especialmente perigoso pelo agente. Todavia, a jurisprudência

do STF não admite a exacerbação da pena-base com

fundamento no grau de culpa do agente, entendendo que

somente é válido falar em culpa leve, grave e gravíssima na

esfera cível.

II Na coação física irresistível, a conduta do coagido é

desprovida de voluntariedade, de forma que o único

responsável pelo delito é o coator. Já na coação moral

irresistível, o coagido age com voluntariedade, embora

viciada ou forçada, e com dolo. Por esse motivo, na coação

moral irresistível, o coagido pratica crime, embora somente o

autor da coação seja punível.

III De acordo com o STJ, é possível reconhecer o erro de

proibição em favor de agente que desconhecia que o cloreto

de etila — lança-perfume — continua sendo considerado

substância entorpecente, tendo em vista que, tratando-se de

norma penal em branco, não se pode aplicar, de forma

absoluta, a máxima de que a ignorância da lei não escusa.

IV Em crime contra a vida praticado em co-autoria, se um dos

agentes, em vez de atingir a vítima, em aberractio ictus,

atinge o co-autor, responde como se tivesse praticado o crime

contra a pessoa que pretendia ofender. Se atingir a pessoa que

pretendia ofender e o co-autor, há concurso formal de crimes.

V O STF entende que, se o decreto que concede o indulto não

faz remissão à comutação da pena, nem ao seu alcance aos

condenados por crimes hediondos cometidos antes da lei que

assim os define, é possível a comutação da pena ao

condenado pela prática de homicídio qualificado, desde que

o crime tenha sido praticado antes da Lei dos Crimes

Hediondos, por força da aplicação do princípio da

irretroatividade da lei penal mais severa.

Estão certos apenas os itens

A I e II.

B I e III.

C II e IV.

D III e V.

E IV e V.
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QUESTÃO 5

Acerca do tráfico ilícito de entorpecentes, assinale a opção

correta segundo o entendimento do STJ.

A Dispõe a Lei n.º 11.343/2006, quanto ao crime de tráfico

ilícito de entorpecente, que “as penas poderão ser reduzidas

de um sexto a dois terços, vedada a conversão em penas

restritivas de direitos, desde que o agente seja primário, de

bons antecedentes, não se dedique às atividades criminosas

nem integre organização criminosa.”. Considerando que a lei

anterior não possuía redação similar, o Juízo das Execuções

Criminais poderá facultar ao condenado por crime de tráfico

de entorpecentes, sob a égide da Lei n.º 6.368/1976, que

preencha tais condições, a opção entre o regramento antigo

e o atual, tendo em vista que a pena de multa sofreu

significativo aumento, não havendo como afirmar, nesse

aspecto, qual das leis é mais severa.

B Ainda que o fato tenha sido cometido antes da vigência da

Lei n.º 11.343/2006 e que o condenado preencha os

requisitos dispostos no art. 44 do CP, não é possível a

substituição da pena privativa de liberdade por penas

restritivas de direito em crime de tráfico de entorpecentes, já

que o STF, ao julgar inconstitucional o art. 2.º, § 1.º, da Lei

n.º 8.072/1990 — Lei dos Crimes Hediondos —, passou a

admitir somente a progressão de regimes aos condenados por

crimes hediondos, mas não a conversão em pena restritiva

de direito.

C A competência para processar e julgar crimes de tráfico

ilícito de entorpecentes é, em regra, da justiça estadual,

exceto se caracterizado ilícito transnacional, quando a

competência será da justiça federal. Nesse contexto, a

probabilidade de a droga ser de origem estrangeira é

suficiente para deslocar a competência da justiça estadual

para a justiça federal. 

D É nula a sentença penal condenatória por crime de tráfico

ilícito de entorpecentes cuja pena-base tenha sido exacerbada

com base na quantidade da droga apreendida, entendendo-se,

assim, haver maior censurabilidade da conduta

(culpabilidade), tendo em vista que tal critério é

expressamente previsto na legislação respectiva como

definidor na conduta do agente, isto é, se uso ou tráfico.

E A inobservância do rito procedimental estabelecido pela

Lei n.º 11.343/2006 quanto à intimação e conseqüente

apresentação de defesa preliminar constitui causa de

nulidade relativa, sendo, pois, necessário que se comprove

o prejuízo, restando preclusa a alegação, se não for feita no

momento oportuno. 

QUESTÃO 6

Acerca das leis penais especiais, julgue os seguintes itens.

I É pacífico que o reconhecimento da precedência da corrupção

do menor não descaracteriza o crime de corrupção de

menores, previsto no art. 1.º da Lei n.º 2.252/1954, pois se

trata de crime de evento, de natureza formal, bastando a prova

da participação do inimputável na empreitada criminosa, na

companhia de agente maior de 18 anos.

II Segundo a jurisprudência dominante, o autor de crime de

abuso de autoridade não poderá beneficiar-se com a transação

penal, tendo em vista que a perda do cargo e a inabilitação

para o exercício de qualquer outra função pública por prazo

de até três anos é efeito automático e principal da prática do

delito.

III Em relação aos crimes previstos na Lei de Imprensa, a

prescrição da pretensão punitiva ocorre em dois anos após

a data da publicação ou transmissão incriminada,

independentemente do quantum fixado em abstrato ou da

pena concretamente aplicada.

IV A denúncia pelo crime de lavagem de dinheiro independe do

processamento do acusado pela infração que a antecede,

mostrando-se possível, em princípio, a deflagração da ação

penal tão-somente em relação àquele delito, desde que a peça

acusatória esteja instruída com indícios suficientes da

existência do crime antecedente.

V Nos crimes de injúria preconceituosa, a finalidade do agente,

ao fazer uso de elementos ligados a raça, cor, etnia, origem e

outros, é atingir a honra subjetiva da vítima, enquanto que no

crime de racismo há manifestação de sentimento em relação

a toda uma raça, cor, etnia, religião ou procedência nacional,

não havendo uma vítima determinada.

A quantidade de itens certos é igual a

A 1.

B 2.

C 3.

D 4.

E 5.
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QUESTÃO 7

Com relação às penas, assinale a opção correta.

A De acordo com o CP, a pena restritiva de direitos não pode
ser convertida em pena privativa de liberdade, mas constitui
título executivo judicial, podendo ser executada pela fazenda
pública ou pela vítima e seus representantes legais.

B As medidas de segurança são previstas no CP para os
inimputáveis, podendo ser detentivas (internação) ou
consistirem em tratamento ambulatorial. Em relação aos
semi-imputáveis, o CP prevê a redução da pena de um a dois
terços, vedada a conversão da pena em medida de segurança.

C Segundo recente entendimento do STF, aplica-se a analogia
in bonam partem para aplicar às penas restritivas de direito
o mesmo lapso prescricional previsto no CP para a pena de
multa, isto é, dois anos, desde que a pena restritiva de direito
seja de natureza pecuniária e seja a única cominada.

D Réu condenado definitivamente a pena de detenção superior
a oito anos, reincidente e com maus antecedentes, deverá
iniciar o cumprimento da pena em regime fechado.

E De acordo com o entendimento mais recente do STJ, se o
sistema prisional mantido pelo Estado não possui meios para
manter, em estabelecimento apropriado, o condenado a
pena de detenção em regime aberto, deve-se autorizar,
excepcionalmente, que a pena seja cumprida em prisão
domiciliar.

QUESTÃO 8

No que se refere a restituição de coisas apreendidas, medidas
assecuratórias, exame de insanidade mental do acusado, questões
e processos incidentes, assinale a opção incorreta.

A De acordo com o CPP, caberá o seqüestro dos bens imóveis,
adquiridos pelo indiciado com os proventos da infração,
ainda que já tenham sido transferidos a terceiro, bastando,
para isso, a existência de indícios veementes da proveniência
ilícita dos bens. Poderá o seqüestro ser decretado pelo juiz,
de ofício, a requerimento do MP ou do ofendido, ou
mediante representação da autoridade policial, em qualquer
fase do processo ou mesmo antes de oferecida a denúncia ou
queixa.

B O incidente de falsidade de documento constante dos autos
poderá ser requerido por quaisquer das partes, mas o juiz não
poderá, de ofício, proceder à verificação da falsidade.
Reconhecida a falsidade por decisão irrecorrível, o juiz
mandará desentranhar o documento e remetê-lo-á, com os
autos do processo incidente, ao MP, fazendo essa decisão
coisa julgada em relação a ulterior processo penal ou civil.

C Se os peritos concluírem que o acusado era, ao tempo da
infração, inimputável por doença mental, o processo-crime
prosseguirá, com a presença do curador. Por outro lado, se
ficar constatado que a doença mental sobreveio à infração,
o processo continuará suspenso até que o acusado se
restabeleça, podendo o juiz, nesse caso, ordenar a internação
do acusado em manicômio judiciário ou em outro
estabelecimento adequado.

D Antes de transitar em julgado a sentença final, as coisas
apreendidas não poderão ser restituídas enquanto
interessarem ao processo.

E Com relação ao pedido de restituição de coisa apreendida,
em caso de dúvida sobre quem seja o verdadeiro dono, o juiz
remeterá as partes para o juízo cível, ordenando o depósito
das coisas em mãos de depositário ou do próprio terceiro que
as detinha, se for pessoa idônea.

QUESTÃO 9

Julgue os seguintes itens, acerca dos procedimentos no direito
processual penal.

I Os crimes falimentares são de ação penal pública
incondicionada, competindo ao juiz criminal da jurisdição
onde tenha sido decretada a falência, concedida a recuperação
judicial ou homologado o plano de recuperação extrajudicial
conhecer da ação penal respectiva.

II Em recente entendimento, o STF passou a ter nova orientação
no sentido de que, no procedimento dos crimes de
responsabilidade de funcionários públicos, a notificação
prévia do art. 514 do CPP não é dispensada quando a
denúncia se apoiar em inquérito policial.

III Por aplicação da analogia in bonam partem, cabe o benefício
da transação penal em crime contra a honra apurado por ação
penal privada, conforme entende o STJ.

IV No julgamento do partícipe, renovação de quesito atinente à
materialidade, negado em julgamento anterior relativo ao
autor principal, importa em nulidade. O julgamento do
partícipe, no caso, deverá ser anulado, estendendo-lhe os
efeitos da decisão absolutória proferida em favor do autor.

V O STJ entende cabível habeas corpus com a finalidade de
arquivamento de procedimento criminal com base em
denúncia apócrifa contra detentor de foro por prerrogativa de
função, pois considera que, ao se admitir investigação calcada
em denúncia apócrifa, fragiliza-se não a pessoa, mas a própria
instituição à qual pertence e, em última razão, o Estado
democrático de direito.

A quantidade de itens certos é igual a

A 1.
B 2.
C 3.
D 4.
E 5.

QUESTÃO 10

A respeito do procedimento relativo aos crimes de imprensa,
assinale a opção correta.

A O STF determinou que todos os juízes e tribunais suspendam
o andamento de processos e os efeitos de decisões judiciais
relativos a crimes de injúria, calúnia e difamação praticados
nos termos da Lei de Imprensa.

B O prazo de prescrição da ação penal pela prática de crime
previsto na Lei de Imprensa não se interrompe pelo
requerimento judicial de publicação de resposta ou pedido
de retificação.

C Contra a decisão que rejeitar a denúncia ou queixa cabe
recurso em sentido estrito, com efeitos suspensivo e
regressivo.

D O interrogatório do acusado será feito após a oitiva das
testemunhas de acusação e defesa, seguido de debates orais
com prazo de vinte minutos para cada uma das partes e
sentença, a qual deverá ser prolatada de imediato ou no
prazo de dez dias.

E É pública incondicionada a ação penal relacionada a crime
de injúria praticada pela imprensa contra funcionário público
no exercício de suas funções.
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QUESTÃO 11

No que se refere a delação premiada e com base no entendimento
jurisprudencial dado ao tema, assinale a opção correta.

A Tratando-se de crime hediondo, se o delator prestar
informações eficientes relacionadas aos seus comparsas,
ainda que a associação de agentes seja eventual, admite-se o
reconhecimento da delação premiada.

B Em caso de delito praticado antes da vigência da lei que
previu o benefício da delação premiada como causa de
redução de pena, não há que se falar em retroatividade da lei
posterior para beneficiar o agente, pois, tratando-se de lei
processual penal, tempus regit actum. 

C Constitui constrangimento ilegal a manifestação do MP, por
ocasião do oferecimento da denúncia, no sentido de
apresentar a condição de o réu confirmar em juízo as
declarações prestadas na fase investigatória para que possa
vir a ser beneficiado com o perdão judicial previsto no art.
13 da Lei n.º 9.807/1999. 

D A minorante da delação premiada, por ser circunstância, e
não elementar, é incomunicável e incabível no que se refere
à aplicação automática, por extensão, no caso de concurso de
pessoas.

E Em caso de crime de extorsão mediante seqüestro com
resultado morte, ainda que as informações do delator
propiciem ou facilitem a libertação da vítima, a incidência do
benefício delação premiada, que prevê a redução da pena do
delator em um a dois terços, é facultativa.

QUESTÃO 12

Acerca dos recursos, assinale a opção correta com base no
entendimento do STF e do STJ.

A O protesto por novo júri, enquanto não revogado, deve ser
concedido quando ocorrer condenação no júri igual ou
superior a vinte anos, decorrente de um único crime,
independentemente de ele ser doloso contra a vida ou a ele
conexo.

B O assistente de acusação tem legitimidade para recorrer,
independentemente do recurso do órgão do MP, inclusive
para fins de aumento da pena imposta na sentença.

C O requisito constitucional relativo à demonstração de
repercussão geral não se aplica ao recurso extraordinário em
matéria criminal.

D Não se admite habeas corpus contra decisão denegatória da
interposição de recurso em sentido estrito, tendo em vista
que tal decisão pode ser impugnada por carta testemunhável.

E Diferentemente do que ocorre no processo civil, no processo
penal é aplicável o princípio da fungibilidade recursal, ainda
que evidenciado erro grosseiro na substituição de um recurso
por outro, pois o que se busca tutelar, em último plano, é
sempre a liberdade da parte.

QUESTÃO 13

Com relação ao mandado de segurança em matéria penal, assinale

a opção correta à luz do entendimento do STJ.

A O MP não possui legitimidade para propor ação

mandamental com o fim de conferir efeito suspensivo a

recurso de agravo em execução.

B Cabe mandado de segurança contra decisão que concede,

nega ou revoga suspensão condicional do processo.

C A competência para a apreciação do mandado de segurança

em matéria penal é fixada em razão da competência

jurisdicional, e não da autoridade da qual emanou o ato

combatido. 

D A comprovação do direito líquido e certo não é condição

intransponível à concessão do mandado de segurança em

matéria penal.

E É cabível mandado de segurança interposto por pessoa

interessada, com a finalidade de impugnar o ato judicial que,

acolhendo promoção do MP, determinou o arquivamento de

inquérito policial.

QUESTÃO 14

Acerca da interceptação das comunicações telefônicas, com base

na legislação pertinente, assinale a opção correta.

A A interceptação telefônica poderá ser determinada pelo juiz

a requerimento da autoridade policial ou do MP, não

podendo ser determinada de ofício.

B No caso de a diligência possibilitar a gravação da

comunicação interceptada, não há necessidade de sua

transcrição, bastando a juntada de CDs com o conteúdo da

comunicação.

C Deferido o pedido, os procedimentos de interceptação

telefônica poderão ser conduzidos pela autoridade policial

ou pelo MP, dando-se ciência, em todos os casos, à

corregedoria-geral de polícia.

D Excepcionalmente, o pedido de interceptação de

comunicação telefônica poderá ser feito verbalmente, desde

que estejam presentes os pressupostos que autorizem a

interceptação, caso em que a concessão será condicionada à

sua redução a termo.

E Ainda que a gravação não interesse à prova, não se admite a

sua inutilização, devendo toda a gravação permanecer

arquivada, ao final, junto com os autos principais.
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QUESTÃO 15

Com base no Código Civil brasileiro — Lei n.º 1.0406/2002 —,

julgue os itens subseqüentes.

I Quando, no momento em que faz a doação, o doador doa mais

do que poderia dispor em testamento, a doação é inoficiosa.

II O direito de resgate é intransmissível por ato inter vivos, mas

passa aos herdeiros ou legatários do vendedor.

III No contrato de seguro à conta de outrem, o segurador pode

opor ao segurado quaisquer defesas que tenha contra o

estipulante por descumprimento das normas de conclusão do

contrato ou de pagamento do prêmio.

IV Admite-se, excepcionalmente, a declaração judicial de morte

presumida da pessoa natural sem a prévia decretação da sua

ausência.

V Reconhecida a comoriência, sendo os comorientes herdeiros

um do outro, não haverá transferência de direitos sucessórios

entre eles, de modo que um não sucederá ao outro, sendo

chamados à sucessão, nesse caso, os seus respectivos

herdeiros.

A quantidade de itens certos é igual a

A 1.

B 2.

C 3.

D 4.

E 5.

QUESTÃO 16

Ainda de acordo com o Código Civil, assinale a opção correta.

A A criação da fundação de direito privado pode-se dar

oralmente ou por escrito, devendo, no segundo caso, ser

formalizada por instrumento público ou testamento.

B As pessoas jurídicas de direito privado não detêm direitos da

personalidade, razão pela qual não cabe a reparação por

dano material ou moral, no caso de ofensa à honra objetiva.

C A propriedade industrial constitui exemplo de bem imóvel

por determinação legal.

D O domicílio do preso ainda não condenado será o voluntário.

E A acessão natural ocorrida na coisa imóvel é considerada

benfeitoria voluptuária, útil ou necessária.

QUESTÃO 17

No que concerne a fatos, atos e negócios jurídicos, assinale a

opção incorreta.

A Será anulável o ato negocial que deixar de revestir a forma
especial única determinada por lei.

B A impossibilidade absoluta superveniente do objeto é causa
de nulidade do negócio jurídico.

C As condições físicas ou juridicamente impossíveis, quando
suspensivas, invalidam os negócios jurídicos que são a elas

subordinados.

D A derrelição é um exemplo de ato jurídico lícito.

E No abuso de direito, a aferição da ilicitude do ato independe
da demonstração da existência do dolo ou culpa do agente.

QUESTÃO 18

Acerca de prescrição, decadência, obrigações e contratos em

espécie, assinale a opção correta.

A Prescrita a pretensão, considera-se também prescrita a
exceção material.

B De acordo com o Código Civil, admite-se renúncia prévia ou
antecipada à prescrição, que pode ser expressa ou tácita e só

valerá se feita sem prejuízo de terceiro.

C As obrigações reais ou mistas referem-se ao indivíduo e,

portanto, não se transmitem ao novo adquirente da coisa a
que se relacionam.

D Nas obrigações negativas, havendo descumprimento fortuito,
a obrigação converte-se em perdas e danos.

E O contrato estimatório é unilateral e não-comutativo.

QUESTÃO 19

A respeito de contratos e de responsabilidade civil, assinale a
opção correta.

A Mesmo havendo a cláusula de irrevogabilidade como

condição de um negócio bilateral, a revogação do mandato
será eficaz em relação ao mandatário, nos casos previstos

em lei. 

B A fiança é um contrato unilateral, definitivo e acessório, mas

a sua estipulação e validade dependem do consentimento
do devedor.

C No sistema do CDC, a responsabilidade do fornecedor pelo
fato do produto ou do serviço é de natureza subjetiva.

D A obrigação de indenizar o dano material ou moral decorre
exclusivamente do exercício de atividade ilícita por parte do

agente.

E Privilégio especial é o compreensivo de bens que, por

disposição legal, ficam sujeitos ao pagamento do crédito que
visa favorecer, em razão do vínculo existente entre tais bens

e o débito.
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QUESTÃO 20

Com base no Código Civil, julgue os itens seguintes.

I É permitido à sociedade não-personificada, em seu nome,
figurar como parte em contrato de compra e venda de imóvel.

II Somente o acionista pode administrar a sociedade em
comandita por ações e, como diretor, ele responde subsidiária
e ilimitadamente pelas obrigações da sociedade.

III A sociedade em conta de participação poderá ter firma ou
denominação.

IV A pluralidade de sujeitos e a indivisibilidade da coisa são
elementos essenciais da compossessão.

V De acordo com entendimento do STJ, a fiança prestada sem
autorização de um dos cônjuges implica na eficácia parcial da
garantia.

Estão certos apenas os itens

A I e II.
B I e V.
C II e IV.
D III e IV.
E III e V.

QUESTÃO 21

Quanto ao casamento e à união estável, assinale a opção correta.

A Na vigência do regime matrimonial, o direito à meação do
cônjuge não é passível de renúncia ou cessão.

B De acordo com entendimento do STJ, a cláusula do pacto
antenupcial que exclui a comunicação dos aquestos não
impede o reconhecimento de uma sociedade de fato entre
marido e mulher para o efeito de dividir os bens adquiridos
depois do casamento.

C De acordo com o entendimento sumulado pelo STJ, a mulher
que renunciou aos alimentos na separação judicial não tem
direito à pensão previdenciária por morte do ex-marido,
ainda que comprovada a necessidade econômica
superveniente.

D De acordo com jurisprudência pacificada no âmbito do STJ,
na união estável a partilha de bens exige prova do esforço
comum.

E De acordo com o entendimento do STJ, a meação do
cônjuge responde pelo ato ilícito ainda quando o credor, na
execução fiscal, provar que o enriquecimento dele resultante
não aproveitou ao casal.

QUESTÃO 22

Assinale a opção correta, considerando o prescrito no CPC.

A De acordo com o entendimento do STJ, na ação monitória,
após a conversão do procedimento comum ordinário, não é
cabível a reconvenção.

B Em relação ao exeqüente, a penhora válida torna nulo
eventual ato de disposição que tenha por objeto os bens
penhorados praticado pelo executado.

C Em relação ao executado, a formalização da penhora implica
a imediata perda da propriedade do bem atingido pela
medida constritiva.

D A penhora não pode ser excessiva, nem inútil.
E Constitui modalidade de penhora no rosto dos autos aquela

que recai sobre bens do espólio, decorrente de dívidas
assumidas pelo de cujus.

QUESTÃO 23

Julgue os itens a seguir, relativos ao processo e aos seus sujeitos,
bem como aos atos processuais.

I Ao réu revel é permitido intervir no processo em qualquer
fase, inclusive produzindo provas, desde que compareça em
tempo oportuno.

II No litisconsórcio simples, como os sujeitos parciais do
processo são tratados como partes distintas, em nenhuma
hipótese a legislação processual civil admite que os atos e as
omissões de um prejudiquem ou beneficiem os outros. 

III Segundo o entendimento doutrinário majoritário, é possível o
manejo de oposições sucessivas.

IV De acordo com a sistemática do CPC, os atos processuais
praticados sem procuração anexada aos autos do processo
devem ser posteriormente ratificados, sob pena de serem
considerados inválidos.

V A prerrogativa que confere ao MP o prazo em dobro para
recorrer abrange inclusive a interposição de agravo regimental
no âmbito do STJ.

Estão certos apenas os itens

A I, II e IV.
B I, III e V.
C I, IV e V.
D II, III e IV.
E II, III e V.

QUESTÃO 24

Julgue os itens que se seguem quanto a processo e competência.

I A interrupção da prescrição, como efeito da citação válida em
processo judicial, pode ocorrer mais de uma vez, desde que
tenha sido ordenada por juiz absolutamente incompetente.

II Segundo entendimento do STJ, é possível a reunião de causas
conexas, sendo uma de conhecimento e a outra de execução,
desde que haja relação de prejudicialidade.

III Não pode ser deslocada para a justiça federal a competência
relativa a medida judicial que envolva protesto pela
preferência do crédito, quando apresentado por autarquia
federal, em execução que tramita na justiça estadual.

IV Pedidos implícitos são aqueles que, embora não sejam
expressamente deduzidos na demanda, integram o objeto do
processo por força de lei. Em relação aos juros, mesmo que a
parte expressamente não o peça na petição inicial, deve o
magistrado, de ofício, conhecer e decidir sobre a condenação
quanto aos juros legais.

V Segundo entendimento do STF, é admissível a reconvenção
em ação declaratória, com o objetivo de pleitear outra espécie
de tutela jurisdicional.

A quantidade de itens certos é igual a

A 1.
B 2.
C 3.
D 4.
E 5.
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QUESTÃO 25

A respeito do recurso especial e do recurso extraordinário,

assinale a opção correta.

A De acordo com o CPC, não é cabível recurso extraordinário

e recurso especial retidos contra acórdão que julga agravo

de instrumento interposto contra decisão interlocutória

proferida em processo de execução.

B Segundo a jurisprudência predominante no STJ, não é

possível a interposição de recurso especial para simples

revisão de prova, por tratar-se de matéria de fato,

incluindo-se aí as questões atinentes a valoração e

admissibilidade da prova.

C Se, interposto recurso especial com fundamento no art. 105,

inciso III, alíneas “a” e “c”, da CF, vier o tribunal a quo a

admitir o recurso pela alínea “a”, mas não pela alínea “c”,

será necessária a interposição de agravo de instrumento em

relação à parte inadmitida.

D Segundo a jurisprudência predominante no STF, é cabível

recurso extraordinário por violação a lei federal quando a

transgressão alegada for a regimento de tribunal superior.

E No exame de admissão do recurso no STF, a turma pode

conhecer recurso sem necessidade de remeter os autos ao

plenário, em caso de repercussão geral da questão discutida,

desde que haja, no mínimo, três votos a favor da repercussão

geral.

QUESTÃO 26

Ainda no que tange a recursos, assinale a opção correta.

A É permitida a reformatio in pejus no reexame necessário. 

B Segundo o entendimento do STF, admite-se a interposição

de embargos infringentes no processo de reclamação

constitucional quando a decisão de mérito não for unânime.

C A apelação interposta contra sentença que julgar procedente

o pedido de instituição de arbitragem tem efeito suspensivo.

D Segundo o entendimento do STJ, não cabem embargos de

divergência contra acórdão que, em sede de agravo

regimental, decide recurso especial.

E O acórdão proferido em mandado de segurança, decidido em

única ou última instância pelos tribunais regionais federais

ou pelos tribunais de justiça dos estados ou do DF, que

simplesmente negue o pedido liminar, confirmando a decisão

monocrática do relator, em julgamento de agravo regimental,

não pode ser impugnado por recurso ordinário.

QUESTÃO 27

Acerca do mandado de segurança e da ação popular, assinale a
opção incorreta.

A Segundo o entendimento do STJ, a teoria da encampação
preceitua que, quando houver a indicação equivocada da
autoridade coatora, se torna desnecessária a correção da
irregularidade se o agente hierarquicamente superior trazido
ao processo assumir a defesa do ato praticado pelo seu
subordinado. 

B Admite-se a impetração de mandado de segurança contra
atos judiciais, desde que inexista instrumento recursal idôneo
e que não haja o trânsito em julgado da decisão impugnada.
Nesse contexto, nos casos em que terceiro prejudicado
impetra mandado de segurança contra ato judicial, não se
exige, segundo o entendimento do STJ, o requisito da
inexistência de recurso cabível.

C Segundo o entendimento firmado pelo STF, o pedido de
reconsideração do ato ilegal protocolado na via
administrativa não tem o condão de interromper o prazo
decadencial.

D De acordo com a jurisprudência do STF, a pessoa jurídica
tem legitimidade para propor a ação popular com
fundamento no princípio da máxima efetividade das
garantias fundamentais. 

E Às decisões judiciais proferidas em mandado de segurança
coletivo é aplicável o regime jurídico da coisa julgada
secundum eventum probationis.

QUESTÃO 28

Acerca dos procedimentos especiais no processo civil, julgue os
seguintes itens.

I Se a causa principal estiver no tribunal, em grau de recurso,
a medida cautelar será interposta perante o juízo de segundo
grau, e não, perante o juízo a quo que tenha decidido a causa.

II A ação de prestação de contas pode ser proposta pelo titular
de conta-corrente bancária. 

III Segundo o entendimento do STJ, a apelação interposta contra
sentença que julga embargos à arrematação tem efeito
meramente devolutivo.

IV Segundo o entendimento do STF, é imprescritível a ação de
investigação de paternidade, mas o mesmo não ocorre em
relação à ação de petição de herança.

V Segundo o entendimento do STJ, os embargos de terceiro não
constituem meio idôneo para o reconhecimento de eventual
fraude contra credores.

A quantidade de itens certos é igual a

A 1.

B 2.

C 3.

D 4.

E 5.
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QUESTÃO 29

A respeito do poder constituinte e da interpretação e
aplicabilidade da norma constitucional, assinale a opção correta.

A A Teoria do Poder Constituinte foi desenvolvida por Jean
Bodin, na obra Os Seis Livros da República, em que
discorreu acerca do poder perpétuo e absoluto do soberano,
o qual não seria fruto de uma delegação, mas sim originário
de uma divindade.

B Uma lei estadual editada com base na sua competência
prevista em Constituição pretérita é recepcionada como lei
federal, quando a nova Constituição atribui essa mesma
competência à União.

C Utilizando-se da chamada interpretação tópica, as normas
constitucionais devem ser vistas não como normas isoladas,
mas como preceitos integrados em um sistema unitário de
regras e princípios, que é instituído na própria Constituição.

D Conforme entendimento do STF, a perda, pela prática de
falta grave, dos dias remidos pelo trabalho do condenado
criminalmente viola o princípio do direito adquirido.

E As mutações constitucionais decorrem da conjugação da
peculiaridade da linguagem constitucional, polissêmica e
indeterminada, com fatores externos, de ordem econômica,
social e cultural, que a CF intenta regular, produzindo
leituras sempre renovadas das mensagens enviadas pelo
constituinte.

QUESTÃO 30

Acerca do controle da constitucionalidade, assinale a opção
correta.

A A ausência de uma lei de competência exclusiva do
Congresso Nacional autorizaria, conforme entendimento do
STF, que a mesa do Congresso Nacional propusesse, em
qualquer hipótese, uma ação direta de inconstitucionalidade
por omissão para que o STF editasse a regra do caso
concreto.

B O requisito da repercussão geral, no recurso extraordinário,
há de ser exigido, conforme entendimento do STF, tanto nos
recursos interpostos após o advento da lei ordinária que
regulamentou a Emenda Constitucional n.º 45/1994, quanto
nos anteriores, já que constitui pressuposto específico de
recorribilidade, matéria processual, que tem de ser aplicada
imediatamente.

C A concessão da medida liminar, na argüição a
descumprimento de preceito fundamental, poderá suspender
todos os processos judiciais em curso, mesmo que
definitivamente julgados, para que se aguarde o julgamento
do mérito pelo STF, o qual deverá ser feito, na hipótese de
se julgar procedente o pedido, por meio de maioria absoluta.

D O requisito da pertinência temática foi erigido à condição de
pressuposto qualificador da própria legitimidade ativa ad

causam para efeito de instauração do processo objetivo de
fiscalização concentrada de constitucionalidade.

E Em relação à representação de inconstitucionalidade, no
âmbito estadual, a legitimação do procurador-geral de justiça
poderá ser a única a ser estabelecida. 

QUESTÃO 31

Julgue os itens subseqüentes, relativos aos princípios

fundamentais e à relação entre indivíduo, sociedade e Estado.

I O princípio republicano traduz uma forma de governo na

qual, em igualdade de condições ou sem distinções de

qualquer natureza, a investidura no poder e o acesso aos

cargos públicos em geral — do chefe de Estado ao mais

humilde dos servidores — são franqueados a todos os

indivíduos que preencham tão-somente as condições de

capacidade estabelecidas na própria CF ou em conformidade

com ela.

II Todos têm direito a receber dos órgãos públicos informações

de seu interesse particular, ou de interesse coletivo ou geral,

que serão prestadas no prazo da lei, sob pena de

responsabilidade, ressalvadas aquelas cujo sigilo seja

imprescindível à segurança da sociedade e do Estado.

III Os partidos políticos, embora tenham personalidade jurídica

de direito privado, nos termos da CF, exercem importante

papel no controle do exercício do poder, como, por exemplo,

a legitimidade do controle concentrado de constitucionalidade

das leis e do mandado de segurança coletivo, quando tiverem,

em ambos os casos, representação no Congresso Nacional. 

IV Os índios, suas comunidades e organizações não são partes

legítimas para ingressar em juízo em defesa de seus direitos

e interesses difusos ou coletivos, devendo ser representados

pelo MP, pela defensoria pública ou por associações

devidamente constituídas há mais de um ano, que tenham a

defesa indígena como um de seus objetivos.

V A forma de governo federal foi arrolada como cláusula pétrea,

a qual não admite emenda à CF tendente a aboli-la. 

A quantidade de itens certos é igual a

A 1.

B 2.

C 3.

D 4.

E 5.
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QUESTÃO 32

Diante de uma reportagem jornalística que apontava os

maus-tratos sofridos por idosos em um asilo, os quais não tinham

condições de se locomover para um hospital, o MP resolveu

firmar com o município um termo de ajustamento de conduta,

no qual esse ficaria responsável por dissolver a associação

responsável por administrar aquele estabelecimento privado, bem

como proporcionar uma nova sede e transporte público coletivo

a todos aqueles que ali se encontravam internados. Solicitou, por

fim, a abertura de inquérito policial para apurar o fato. Conforme

foi verificado pela própria associação, a responsabilidade pelos

maus-tratos aos idosos foi imputada a um associado, que foi

compulsoriamente excluído da associação. 

Considerando a situação hipotética acima, assinale a opção

correta de acordo com o tratamento constitucional do idoso e

os direitos e garantias individuais.

A A liberdade de associação não é um direito fundamental

absoluto, devendo guardar relação com outros direitos, como

o da dignidade da pessoa humana e da proteção aos idosos.

Dessa forma, agiu corretamente o MP ao buscar a dissolução

da referida associação, a qual demonstrou não ter condições

de administrar o asilo.

B A CF garante, conforme dispuser a lei, o benefício

assistencial mensal, de um salário mínimo, à pessoa idosa,

desde que esta comprove não possuir meios de prover à

própria manutenção ou de tê-la provida por sua família. 

C O afastamento do associado, mesmo sem o devido

contraditório e a ampla defesa, não ofende à CF, devido ao

fato de que os direitos e garantias fundamentais não se

aplicam à esfera privada.

D Caso considere que houve, na hipótese, grave violação de

direitos humanos, o procurador-geral da República, com a

finalidade de assegurar o cumprimento de obrigações

decorrentes de tratados internacionais de direitos humanos

dos quais o Brasil seja parte, poderá suscitar, perante o STF,

em qualquer fase do inquérito ou processo penal, incidente

de deslocamento de competência para a justiça federal.

E A família, a sociedade e o Estado têm o dever de amparar as

pessoas idosas, assegurando sua participação na comunidade,

defendendo sua dignidade e bem-estar e garantindo-lhes o

direito à vida e, aos maiores de sessenta anos, a gratuidade

dos transportes coletivos urbanos.

QUESTÃO 33

Quanto à organização do Estado, assinale a opção correta. 

A Se, devido a escavações realizadas pela prefeitura de um
município, forem descobertos os pertences de uma antiga
família, responsável pela colonização daquele município,
nessa hipótese, será de competência comum entre União,
estados, DF e municípios promover a proteção do patrimônio
histórico-cultural, independentemente da importância local
ou não desse patrimônio.

B Os integrantes da carreira de policial militar do ex-território
federal de Rondônia, que comprovadamente se encontravam
no exercício regular de suas funções prestando serviços
àquele ex-território na data em que foi transformado em
estado, bem como os policiais militares admitidos por força
de lei federal, continuarão a ser custeados pela União,
constituindo quadro em extinção, mas serão transferidos para
o estado.

C É um princípio constitucional sensível, expressamente
previsto para fins de intervenção federal nos estados, a
fixação, na Constituição estadual, do número de vereadores
de forma proporcional à população do município.

D Para efeitos administrativos, a União poderá articular a
sua ação em um mesmo complexo geoeconômico e
social, visando a seu desenvolvimento e à redução das
desigualdades regionais, inclusive, por meio de isenções
tributárias ou mesmo igualdade de tarifas, fretes, seguros e
outros itens de custos e preços de responsabilidade do poder
público.

E Se determinado estado da Federação possui 18 deputados
federais, então, conforme determina a CF, esse estado terá 56
deputados estaduais. 

QUESTÃO 34

A respeito da organização dos poderes, assinale a opção correta.

A Caso um deputado federal, que também seja radialista, ao
promover uma mesa de debates no seu programa de rádio,
injurie um famoso empresário, nessa hipótese, conforme
precedentes do STF, o deputado não poderá ser
responsabilizado pela injúria praticada, já que possui
imunidade material quanto a suas opiniões, palavras e votos.

B Caso o governador de determinado estado tenha sido
processado pelo MP estadual perante o STJ por crime
comum, nessa hipótese, a previsão, na Constituição estadual,
de que o governador somente será processado após licença
da respectiva assembléia legislativa não será óbice ao
seguimento da ação penal, já que tal dispositivo é
inconstitucional. 

C Diante do parâmetro normativo constitucional relativo ao
presidente da República, é constitucional a norma, prevista
em Constituição estadual, que assegure ao governador do
estado imunidade contra a prisão cautelar penal. 

D O MP não tem competência para buscar a reparação civil
junto aos infratores, assim identificados em uma comissão
parlamentar de inquérito.

E Conforme preceitua a CF, o presidente da República poderá
delegar ao procurador-geral da República o poder de
extinguir cargos públicos, quando vagos.
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QUESTÃO 35

Acerca do Poder Judiciário e do MP, assinale a opção correta. 

A Compete ao STJ julgar o conflito de atribuições entre o MP
federal e o estadual.

B Caso mandado de segurança impetrado contra ministro de
Estado seja concedido, caberá recurso ordinário, contra essa
decisão, para a instância superior.

C Compete ao STF julgar reclamação contra decisões judiciais
ou atos administrativos que venham a contrariar decisão
anterior proferida em sede de controle abstrato de
constitucionalidade, reconhecendo-se a legitimidade ativa ad

causam a todos que comprovem prejuízo oriundo das
decisões ou atos administrativos impugnados.

D Os procuradores-gerais de justiça dos estados e do DF serão
nomeados pelos respectivos governadores, após formação de
lista tríplice escolhida por meio de eleições internas em cada
órgão, somente podendo ser destituídos por deliberação da
maioria absoluta do Poder Legislativo competente. 

E Compete ao Conselho Nacional do Ministério Público o
controle da atuação administrativa e financeira do MP e do
cumprimento dos deveres funcionais de seus membros,
inclusive a orientação no que se refere à forma como
proceder nos autos judiciais e administrativos de sua
competência, com vistas a proporcionar maior padronização
e celeridade.

Texto para as questões 36 e 37

Maria, servidora pública federal, requereu a sua
aposentadoria, que foi inicialmente deferida pelo órgão de
origem, após emissão de dois pareceres da respectiva consultoria
jurídica, um negando e outro concedendo a aposentadoria.
Seis anos depois, o TCU negou esse registro, determinando ainda
o imediato retorno de Maria ao serviço público e a restituição das
quantias recebidas a título de aposentadoria.

QUESTÃO 36

Considerando a situação hipotética apresentada no texto, assinale
a opção correta acerca dos atos administrativos e dos princípios
de direito administrativo.

A Maria terá de restituir as quantias recebidas indevidamente,
pois, sendo o ato administrativo de concessão da
aposentadoria ilegal, não poderia gerar quaisquer efeitos. 

B O ato inicial de concessão de aposentadoria não será
considerado ilegal, por falta de motivação, se apenas fizer
referência a anterior parecer jurídico que fundamente esse
entendimento.

C O ato de aposentadoria é considerado, conforme
entendimento do STF, como ato composto, visto que o TCU
apenas atua homologando o que já foi feito, não participando
da formação do ato.

D O retorno de Maria ao serviço público denomina-se
tecnicamente como reversão.

E O acórdão do TCU constitui em título executivo judicial.

QUESTÃO 37

Ainda considerando a situação hipotética apresentada no texto,
assinale a opção correta a respeito do controle da administração
pública e dos poderes administrativos.

A O TCU não poderia negar o registro, pois já se teria operado
a decadência do direito de anular esse ato, o qual gerou
efeitos favoráveis à pessoa da destinatária, que atuou de boa-
fé.

B Considerando que o parecer jurídico, no que se refere à
legalidade da aposentadoria de Maria, estava fundamentado
em anteriores acórdãos do próprio TCU, revelando-se o
acórdão em tela em uma mudança de entendimento acerca da
interpretação dos mesmos dispositivos legais, a sua
aplicação no caso de Maria, de forma retroativa, não gera
violação ao princípio da segurança jurídica de que trata a
Lei n.º 9.784/1999.

C Contra o parecer negando a aposentadoria de Maria caberia
mandado de segurança, a ser impetrado na justiça federal.

D Contra o acórdão do TCU cabe recurso hierárquico
impróprio para o Congresso Nacional.

E O TCU tem natureza jurídica de órgão integrante da
estrutura administrativa do Poder Legislativo, ao qual está
subordinado hierarquicamente.

QUESTÃO 38

O governador do estado de Rondônia, em atendimento a
um pleito de organizações da sociedade civil, que atuam na
defesa do meio ambiente, criou uma reserva florestal no estado.
Pedro, que possui uma fazenda no local, na qual se desenvolve
atividade pecuária e de ecoturismo, entendendo que houve
prejuízo econômico em decorrência desse ato, ingressou com
ação na justiça.

Com base nessa situação hipotética, assinale a opção correta a
respeito da intervenção do estado na propriedade. 

A O governador do estado de Rondônia não tem competência
para declarar uma área como de interesse social para criar
uma reserva florestal, já que essa matéria é de competência
da União.

B A natureza jurídica dessa espécie de intervenção do estado
na propriedade é de desapropriação indireta.

C Pedro fará jus a indenização somente se houver
comprometimento na exploração econômica de sua
propriedade com a criação da reserva florestal.

D Os juros compensatórios, se devidos, têm de ser calculados
na taxa de 12% ao ano, a contar do trânsito em julgado da
sentença condenatória.

E Os juros moratórios, na espécie, se devidos, têm de ser
fixados em 1% ao mês, a contar da data do trânsito em
julgado da respectiva sentença.
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QUESTÃO 39

Julgue os próximos itens, a respeito de bens públicos. 

I Pelo instituto do indigenato, as áreas indígenas são bens dos

índios, aos quais serão destinados os frutos pela exploração

econômica dessas áreas.

II As áreas de fronteira são bens da União considerados de uso

público de uso especial, obedecidas as restrições impostas em

face da soberania nacional.

III Os recursos minerais, mesmo que localizados na superfície,

são bens da União, mas se assegura o pagamento de royalties

aos estados e municípios onde esses recursos naturais forem

encontrados. 

IV É constitucional a cobrança de taxa na utilização de bens

públicos.

V O município poderá exercer o direito de preempção na

alienação onerosa de imóveis urbanos, entre particulares,

quando tiver o interesse em destinar essa área à proteção de

interesse histórico, cultural ou paisagístico.

A quantidade de itens certos é igual a

A 1.

B 2.

C 3.

D 4.

E 5.

QUESTÃO 40

Em cada um dos próximos itens, é apresentada uma situação

hipotética acerca da responsabilidade civil do Estado, seguida de

uma assertiva a ser julgada. 

I Pedro foi preso preventivamente, acusado de praticar conduta

descrita como crime; essa prisão durou 824 dias, após os

quais o acusado foi devidamente inocentado, com base na

ausência notória de autoria. Nessa situação, conforme

entendimento do STJ, haverá responsabilidade objetiva do

Estado por dano moral.

II Em uma rodovia estadual muito movimentada, próxima ao

centro da cidade, João colidiu o seu veículo com uma vaca,

que pertencia a Antônio, quando esta se encontrava

indevidamente no meio da pista, em uma área sem qualquer

sinalização sobre a existência de animais na região. Nessa

situação, a responsabilidade civil do Estado será objetiva.

III Lúcio ajuizou ação de rito ordinário contra uma empresa de

transporte coletivo urbano, tendo em vista danos material e

moral sofridos em acidente de trânsito causado por motorista

dessa empresa. Nessa situação, adotando-se o princípio da

especialidade, conforme a legislação em vigor, o prazo

prescricional da ação de indenização será de 5 anos.

IV Maria ingressou com ação de indenização, por danos

materiais e morais, contra o estado de Rondônia, diante da

morte de seu filho na UTI de um hospital público, devido

a responsabilidade objetiva; o estado, em processo

administrativo, entendeu que o fato fora causado por culpa da

equipe médica de plantão. Nessa situação, mesmo que não

haja a denunciação à lide dos servidores responsáveis no

processo judicial no prazo adequado, poderá o estado mover

ação de regresso contra eles, após o trânsito em julgado da

ação proposta por Maria.

V Determinado município construiu um importante viaduto com

vistas a desafogar o trânsito no centro da cidade; no entanto,

essa construção impôs a Maria o aumento da poluição sonora,

visual e ambiental de seu apartamento, localizado ao lado

desse viaduto. Nessa situação, conforme entendimento do

STF, não há que se falar em responsabilidade objetiva do

referido município, diante da licitude do ato praticado.

A quantidade de itens certos é igual a

A 1.

B 2.

C 3.

D 4.

E 5.
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QUESTÃO 41

Em cada uma das opções abaixo, é apresentada uma situação

hipotética com relação a licitações públicas, seguida de uma

assertiva a ser julgada. Assinale a opção que apresente a assertiva

correta.

A O estado de Rondônia editou uma lei disciplinando o sistema

de registro de preços. Nessa situação, a referida lei é

inconstitucional, já que é de competência privativa da União

legislar acerca de licitações públicas. 

B O prefeito de determinado município pretende contratar uma

empresa de publicidade para divulgar as ações de seu

governo. Nessa situação, mesmo diante da notória

especialidade, o contrato não poderá ser firmado com

inexigibilidade de licitação.

C Determinado estado fez publicar edital no qual consta que

um projeto executivo será elaborado pela empresa

contratada. Nessa situação, houve frontal violação à lei geral

de licitações, a qual veda que a mesma empresa que irá fazer

o projeto executivo venha a executá-lo. 

D A receita estadual apreendeu 100 computadores em uma

operação de seus agentes. Uma escola particular, que atua

junto à sociedade carente, solicitou a doação desses

computadores. Nessa situação, conforme a lei de regência,

essa doação dependerá de lei autorizadora específica e de

avaliação prévia, sendo dispensada apenas a licitação.

E Devido a uma inesperada enchente do principal rio de um

bairro, um município adquiriu alimentos, vestuário,

cobertores e remédios, utilizando-se, para tanto, da dispensa

de licitação. Na mesma oportunidade, a entidade municipal

resolveu contratar uma empresa de construção civil para

construir duas escolas para proteger as pessoas desabrigadas

e, depois de passada a situação emergencial, atender aos

alunos daquela comunidade. Nessa situação, mesmo que a

obra mencionada tenha previsão de ser concluída em

dois anos, o referido município poderá se utilizar da dispensa

de licitação.

QUESTÃO 42

Acerca dos contratos administrativos, assinale a opção correta.

A Caso determinada empresa seja contratada pelo estado de

Rondônia para prestar serviço de natureza contínua e, ao

longo da execução do contrato, essa empresa fique

inadimplente em relação ao fisco estadual, nessa hipótese,

conforme precedente do STJ, o estado de Rondônia poderá

reter o pagamento da parcela, mesmo que o serviço tenha

sido prestado adequadamente. 

B Se determinado estado da Federação firmar contrato de

concessão pública de transporte público interestadual, tal

contrato poderá, conforme a legislação federal de regência,

prever o emprego de mecanismos privados para resolução de

disputas decorrentes desse contrato ou a ele relacionadas,

inclusive a arbitragem. 

C Com base no princípio do formalismo, não poderá a

administração pública substituir o instrumento de contrato

administrativo pela nota de empenho de despesa, autorização

de compra ou ordem de execução de serviço.

D Se determinado município firmar contrato de reforma de um

prédio, onde funciona um hospital público, e, após a

assinatura do contrato, a administração resolver alterar o

projeto com vistas a aumentar a capacidade de atendimento

desse hospital, de modo que o novo valor da reforma supere

em 45% o valor previsto inicialmente no contrato, nessa

hipótese, o contratado não será obrigado a cumprir o

contrato.

E Se for apurado, pelo órgão competente, que determinado

estado não vem cumprindo adequadamente a sua

contrapartida em relação a um convênio, nessa hipótese,

mesmo que haja medidas saneadoras a serem feitas pelo

referido estado, não poderá haver a retenção das parcelas

devidas em face desse convênio pelo parceiro repassador.



UnB/CESPE – MPE/RO

Cargo: Promotor de Justiça Substituto Prova Escrita Objetiva – 14 –

QUESTÃO 43

A lei estadual estabelece os critérios para cobrança de tributos em
conformidade com as diretrizes constitucionais. No que se refere
a esse assunto, assinale a opção correta.

A A criação do tributo se dá pela capacidade tributária ativa do
ente da Federação que por lei estabelece a cobrança do
tributo.

B A instituição do tributo ocorre em função da competência
tributária do ente da Federação.

C O nascimento da obrigação tributária para o contribuinte
ocorre com a distribuição da competência tributária
disciplinada na CF.

D O Poder Legislativo local é que possui a capacidade
tributária.

E O Poder Executivo local é que possui a competência
tributária.

QUESTÃO 44

Assinale a opção correta a respeito da  obrigação tributária.

A A obrigação acessória surge com a ocorrência do fato
gerador.

B A obrigação principal surge com a ocorrência do fato
gerador ou em decorrência da legislação tributária.

C A obrigação tributária nasce com a publicação da lei
instituidora do tributo. 

D A obrigação principal refere-se ao pagamento de tributo, mas
não de uma penalidade pecuniária.

E Inscrever-se no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica
(CNPJ) antes de iniciar a atividade econômica é uma
obrigação acessória.

QUESTÃO 45

O fisco de um estado da Federação verificou que um
estabelecimento comercial não emitia notas fiscais, não
escriturava os livros obrigatórios e não recolhia o tributo de
ICMS devido nas operações comerciais. Diante disso, lavrou auto
de infração contra a empresa e notificou seu representante para
que efetuasse o pagamento do débito.

Considerando a situação hipotética apresentada, assinale a opção
correta.

A O procedimento adotado pelo fisco é denominado
lançamento por homologação.

B O fisco local utilizou de sua prerrogativa e realizou o
lançamento misto.

C O lançamento foi efetuado irregularmente, uma vez que o
fisco deveria ter notificado o contribuinte antes de ter
realizado o procedimento administrativo.

D Ao lavrar o auto de infração tributária contra a empresa
sonegadora, o fisco fez o lançamento de ofício, uma vez que
se comprovou que o sujeito passivo agiu com fraude.

E O procedimento do fisco é denominado extemporâneo, dado
que foi realizado sem auxílio do contribuinte.

QUESTÃO 46

Um contribuinte inadimplente de determinado tributo

requereu na secretaria de fazenda o pagamento integral do débito,

incluindo os juros e multas, em parcelas mensais e iguais, o que

foi aceito pelo fisco.

Considerando a situação hipotética apresentada, assinale a opção

correta.

A O contribuinte requereu moratória, uma vez que incluiu no

pagamento os juros e multas.

B O instituto tributário a que se refere a questão chama-se

moratória, uma vez que a dívida foi parcelada em prestações

mensais e iguais.

C O contribuinte requereu o instituto denominado

parcelamento, uma vez que o débito já está vencido.

D O instituto da moratória é aplicado em débitos vencidos ou

não.

E O parcelamento é causa de extinção do crédito tributário.

QUESTÃO 47

Um estado da Federação, com a finalidade de melhorar a

sua situação financeira, encaminhou projeto de lei ordinária ao

Poder Legislativo local alterando critérios na cobrança do ICMS,

como a base de cálculo e o fato gerador, os quais não estavam

previstos na CF.

Com base na situação hipotética acima apresentada, assinale a

opção correta.

A O estado pode alterar os critérios estabelecidos na CF para

cobrança do ICMS, uma vez que possui capacidade

tributária.

B O estado somente poderia fazer as citadas alterações por

meio de lei complementar estadual.

C O princípio da privatividade, como característica da

competência tributária, garante ao ente da Federação a

autonomia para proceder como descrito na situação em

apreço.

D O estado não pode alterar alíquota de nenhum tributo.

E O estado da Federação não poderia fazer as mencionadas

alterações. Caberia à lei complementar federal dispor

diferentemente sobre base de cálculo e fato gerador do

ICMS. 
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QUESTÃO 48

O administrador não-sócio de uma sociedade limitada,
para pagar funcionários, deixou de recolher o ICMS devido, fato
constatado pelo fisco local pela análise dos livros fiscais, em que
se pôde verificar que a escrituração contábil e fiscal estava
correta, mas não havia sido feito o recolhimento. Após o devido
processo administrativo e o não pagamento do débito, ocorreram
a inscrição em dívida ativa e a cobrança judicial. Durante o
processo judicial, ficou constatado que a empresa não possuía
nenhum bem ou valor para fazer face ao pagamento do débito,
motivo pelo qual a execução fiscal foi redirecionada contra os
seus sócios.

A respeito da situação hipotética acima apresentada e da
responsabilidade tributária, assinale a  opção correta.

A A responsabilidade tributária pelo não recolhimento do
tributo devido a título de ICMS não pode ser cobrada
pessoalmente dos sócios, uma vez que o administrador não
era sócio e também não teriam, os sócios, agido com abuso
de poder ou infringido a lei, o contrato ou o estatuto.

B Não cabe falar em responsabilidade pessoal dos sócios, uma
vez que se trata de uma sociedade de responsabilidade
limitada e não havia mais bens da empresa para fazer face ao
pagamento do tributo.

C A responsabilidade tributária será sempre dos sócios e não
do administrador.

D A solidariedade na situação apresentada é legal e por isso os
sócios serão alvos de cobrança.

E Cabe a aplicação da tese da despersonalização da pessoa
jurídica para a cobrança dos sócios da empresa. 

QUESTÃO 49

Um estado da Federação deliberou em isentar o tributo de
ISS de categoria profissional importante para a localidade, a fim
de incentivar a ida de mais profissionais para aquela localidade.
Dessa forma, instituiu um decreto e regulamentou a questão.

Considerando a situação apresentada e o Sistema Tributário
Nacional, assinale a opção correta.

A O ente da Federação não pode regulamentar isenção de
qualquer tributo por meio de decreto, mesmo havendo lei
concedendo o benefício.

B A isenção, para ser concedida, necessita de um ato
normativo por parte do Poder Executivo local e por isso foi
correto o procedimento do ente da Federação.

C Qualquer isenção ou subsídio relativos a impostos só
poderão ser concedidos por meio de lei específica, que
regule exclusivamente a respectiva matéria. 

D O ente da Federação deveria ter regulamentado a concessão
do benefício fiscal por lei, a qual não necessita ser
específica.

E O tributo de ISS não pode ser isentado por estados, mas
somente pela União.

QUESTÃO 50

Quanto às restrições impostas pela Lei Eleitoral —

Lei n.º 9.504/1997 — ao Poder Executivo em função da

proximidade de eleições, assinale a opção correta.

A É vedado ao presidente da República usar cadeia nacional de

rádio e TV no ano em que ocorrem eleições municipais.

B No ano eleitoral, deputados e senadores são proibidos de

divulgar seu mandato com materiais custeados pela Casa

Legislativa, ainda que limitados à sua cota. 

C O uso de avião oficial pelo presidente candidato a eleição

presidencial é permitido, inclusive em campanha eleitoral,

condicionado a ressarcimento. 

D O descumprimento por agente público das condutas vedadas

pode implicar inelegibilidade, mas não configura

improbidade.

E Nos três meses que antecedem o pleito, é vedado ao

presidente da República realizar transferências voluntárias de

recursos aos estados e municípios destinadas ao pagamento

de obrigação formal preexistente relativa a obras em

andamento.

QUESTÃO 51

A CF, ao tratar das inelegibilidades, determina que a lei

considerará a vida pregressa da pessoa para autorizar sua

candidatura. A esse respeito, assinale a opção correta.

A O mero fato de uma pessoa ocupar a chefia do Poder

Executivo não implica que seus parentes devam ser

inelegíveis.

B Deputado estadual irmão do governador somente poderá ser

candidato à reeleição.

C Pessoas com maus antecedentes, porque rés em diversos

processos criminais em andamento, são excluídas do

processo eleitoral.

D Prefeito de capital pode candidatar-se a deputado federal

sem deixar o cargo.

E Servidor público ocupante de cargo efetivo que se afastar do

cargo apenas três meses antes das eleições pode ser

candidato, mas perde o direito a receber seus vencimentos.
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QUESTÃO 52

No que concerne à disciplina do processo eleitoral, nos termos
definidos no Código Eleitoral, assinale a opção correta.

A Eleitor domiciliado no exterior poderá votar nas eleições
municipais, desde que cadastrado tempestivamente na
respectiva embaixada.

B As mesas eleitorais do exterior serão organizadas pela seção
consular do TSE.

C Se, em determinada eleição, os eleitores anularem 25% dos
votos e os votos anulados por fraude somarem 25% mais um,
a justiça eleitoral deve anular a eleição e convocar outra.

D Quando houver recurso contra a diplomação de um candidato
eleito, o seu mandato será suspenso, por se encontrar sub
judice.

E Nulidade do processo eleitoral não pode ser alegada por quem
lhe deu causa ou por quem dela se aproveitou.

QUESTÃO 53

Acerca da organização e do funcionamento da justiça eleitoral e do
Ministério Público Eleitoral, assinale a opção correta.

A O procurador-geral da República acumula o cargo de
procurador-geral eleitoral.

B Juiz eleitoral irmão de candidato a vereador na circunscrição
poderá permanecer no cargo caso tenha sido nomeado antes da
convenção partidária que indicou o candidato.

C Advogado indicado pelo STF ocupará a vice-presidência do
TSE.

D Todos os tribunais eleitorais terão, no mínimo, um integrante
indicado pelo MP.

E O mandato dos juízes eleitorais, inclusive no TSE, é de
três anos, vedada a recondução.

QUESTÃO 54

João exercia, profissionalmente, atividade rural organizada
para a produção de bens, tendo conseguido, por meio dessa
atividade, comprar três fazendas, que destinam ao mercado,
anualmente, 100.000 unidades de diferentes animais. João,
divorciado e pai de Francisco, de 15 anos de idade, nunca se
inscreveu no Registro Público de Empresas Mercantis (RPEM).
Recentemente, uma doença o incapacitou para o exercício pessoal
dos atos da vida civil.

Com base nessa situação hipotética, as sinale a opção correta.

A Como não houve inscrição no RPEM, as referidas fazendas
não integram estabelecimento empresarial, compondo tão-
somente patrimônio civil de João, na qualidade de pessoa
natural. 

B Se provada a insolvência de João quanto a débitos de natureza
mercantil, os credores estarão autorizados a pedir em juízo sua
falência, já que ele atuava como empresário irregular. 

C Francisco, se judicialmente autorizado, poderá continuar a
atividade empresarial em questão, exercendo-a em nome de
João, mas com a necessária participação de seu representante
legal. 

D Caso seja judicialmente permitido a Francisco continuar a
referida atividade empresarial, ele deverá inscrever tanto a
autorização judicial como nova firma no RPEM.

E A autorização judicial para Francisco prosseguir a atividade
de João implica necessariamente emancipá-lo, cessando sua
incapacidade, em decorrência de estabelecimento civil ou
comercial em nome próprio.

QUESTÃO 55

Em relação à estruturação do Sistema Financeiro Nacional e à

regulação concernente às instituições financeiras privadas,

assinale a opção correta.

A As instituições financeiras privadas constituir-se-ão

unicamente sob a forma de sociedade anônima, devendo o

seu capital com direito a voto ser representado por ações

nominativas.

B As instituições financeiras privadas terão suas atividades,

capacidade e modalidade individualmente reguladas pelo

CMN, devendo submeter à prévia aprovação desse órgão

os seus programas de recursos e aplicações. 

C As instituições financeiras privadas serão fiscalizadas pela

Comissão de Valores Mobiliários (CVM), à qual competirá

autorizar-lhes o funcionamento e verificar se observam as

normais legais e regulamentares sobre seu funcionamento.

D As instituições financeiras privadas não poderão conceder

empréstimos e adiantamentos aos seus diretores ou aos

membros de seus conselhos administrativo e fiscal, bem

como aos respectivos cônjuges e parentes de primeiro e

segundo graus.

E As instituições financeiras privadas, exceto as de

investimento, só poderão participar de capital de quaisquer

outras sociedades se prévia e individualmente autorizadas

pelo CMN, ressalvados os casos de garantia de subscrição.

QUESTÃO 56

A legislação brasileira de proteção às patentes de invenção

A permite o patenteamento de qualquer invenção nova e com

aplicabilidade industrial, protegendo, assim, produtos e

processos para a sua respectiva obtenção, como ocorre,

por exemplo, nos casos de programas de computador e

medicamentos.

B estabelece como fato jurídico constitutivo do direito de

patente o momento em que o inventor expressa a idéia

inventiva em um objeto tangível, exteriorizando, dessa

maneira, a invenção.

C concebe o direito de patente como um monopólio

temporário, pelo qual se impede, de modo geral, fabricar,

importar e vender produto, ou usar processo, devidamente

patenteado, sem que haja a autorização do titular da

patente, ressalvadas as exceções de ordem pública.

D institui a patente como direito de vigência temporária, com

termo inicial de 25 anos, renovável por igual período. 

E concede, de ofício, quando diante de patente de interesse

da defesa nacional, licença compulsória, temporária e não

exclusiva para a sua exploração, sem prejuízo dos direitos

do respectivo titular.
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QUESTÃO 57

item crédito valor (em R$)

I com garantia real suficiente 23.000

II
remuneração devida ao administrador

judicial
13.000

III ICMS 22.000

IV
decorrente de emissão de debênture

com garantia flutuante
50.000

V custas onde a massa falida foi vencida 5.000

Considerando que a tabela acima discrimina os créditos presentes

na falência de determinada empresa, assinale a opção que

apresenta a ordem de prioridade em que, de acordo com a

legislação em vigor, esses créditos devem ser pagos.

A I, V, III, IV e II

B II, V, I, III e IV

C III, II, V, IV e I

D V, I, II, III e IV

E V, II, I, IV e III

QUESTÃO 58

A respeito das fases que demarcam a história da estrutura

fundiária brasileira, assinale a opção correta.

A O período de sesmarias caracterizou-se por legislação

colonial feita especialmente para o Brasil. Nesse período, a

Coroa mantinha o domínio das terras e concedia apenas o

seu uso aos sesmeiros, que deveriam confirmar a efetiva

ocupação dos imóveis, tornando-os produtivos.

B O período das posses, que se iniciou com a independência do

Brasil, implicou a revogação do sistema das sesmarias, que,

entretanto, não foi substituído por institutos que

disciplinassem a atribuição de domínio das terras, apesar de

a Constituição de 1824 garantir o direito de propriedade.

C Com a edição da Lei de Terras — Lei n.o 601/1850 —, o

regime de posses foi afastado, tendo-se atribuído a

propriedade de terras a todos que demonstrassem título

anterior ou posse, permitindo-se também a usucapião de

terras devolutas ainda não ocupadas.

D O Código Civil de 1916 consolidou o parâmetro

republicano, estabelecendo um cadastro geral de terras,

públicas e particulares, e determinando que elas deveriam ser

inscritas, sem distinção, no Registro de Imóveis.

E A Constituição de 1988 inovou, ao instituir a idéia da função

social da propriedade no direito brasileiro, pela qual a

posição do proprietário compreende, além de direitos,

deveres que condicionam a manutenção e o exercício dessas

prerrogativas.

QUESTÃO 59

Para que uma propriedade seja considerada produtiva, é
necessário que ela seja explorada econômica e racionalmente, e
atinja, simultaneamente, graus de utilização da terra e de
eficiência na exploração, segundo índices fixados pelo órgão
federal competente. A respeito desses índices e do modo de
determiná-los, assinale a opção correta.

A O grau de eficiência na exploração da terra corresponde ao
resultado obtido pela divisão entre a quantidade de produtos
vegetais ou unidades animais e o índice de rendimento ou
lotação estabelecido para cada microrregião homogênea.

B Se ocorrer variação da área efetivamente utilizada em razão
da intercalação de culturas ao longo do ano, considerar-se-á,
para sua determinação, a média das áreas utilizadas para
cada ano considerado.

C O conceito de área efetivamente utilizada exclui as áreas sob
proteção ambiental, como as florestas nativas, em razão de
ser proibida sua exploração econômica.

D O conceito de área efetivamente utilizada envolve as áreas
destinadas a fins produtivos, como as destinadas a estufas,
viveiros, sementeiras e à exploração mineral.

E O grau de utilização da terra é calculado pela relação
percentual entre a área efetivamente utilizada e a área
aproveitada do imóvel, devendo ser igual ou superior a 80%,
para atender às exigências legais.

QUESTÃO 60

Três proprietários de uma gleba, situada em zona de
conflito agrário, foram notificados pelo INCRA, no mês de
janeiro do corrente ano, a respeito de vistoria para levantamento
de dados e informações, o que ocorreu no mesmo mês. No mês
de junho, o imóvel foi ocupado por manifestantes que
reivindicavam sua desapropriação para fins de reforma agrária.
Em seguida, foi publicado decreto presidencial declarando o
imóvel de interesse social para fins de desapropriação para
reforma agrária.

Considerando essa situação hipotética, assinale a opção correta.

A O decreto declaratório deve ser necessariamente precedido
de procedimento administrativo em que a administração
demonstre o interesse social necessário à desapropriação,
garantindo-se, aos interessados, o contraditório e a ampla
defesa.

B A ocorrência de ocupação do imóvel por manifestantes
impede o prosseguimento da desapropriação, a qual somente
poderá ser retomada se ocorrer posterior desocupação, ainda
na vigência do decreto declaratório.

C Em razão da vistoria realizada, os condôminos estarão
permanentemente impedidos de desmembrar a propriedade,
sendo vedados, assim, os atos que busquem criar glebas
menores que o limite permitido para essa espécie de
desapropriação.

D Por decorrer de ato discricionário da administração, é
vedada a apreciação e discussão quanto ao interesse social
declarado, pelo que os interessados não poderão questionar
a validade do decreto declaratório, seja na própria
desapropriação ou mediante ação autônoma.

E A administração poderá celebrar acordo com os proprietários
do imóvel declarado como de interesse social para fins de
reforma agrária, desapropriando-o independentemente de
prévia licitação ou propositura de ação judicial.
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QUESTÃO 61

Acerca do pagamento do valor do preço da desapropriação para
fins de reforma agrária, bem como da incidência de juros,
assinale a opção correta de acordo com a legislação em vigor.

A Os juros compensatórios somente incidirão se o laudo
pericial demonstrar que a propriedade é produtiva, pois
eles têm como função ressarcir os possíveis lucros que o
desapropriado deixou de auferir com a utilização
econômica do bem expropriado.

B Os juros moratórios, por se destinarem a recompor a perda
decorrente do atraso no efetivo pagamento da indenização
fixada na decisão final de mérito, contam-se, na
desapropriação direta ou indireta, desde o trânsito em
julgado da sentença que fixar a indenização.

C Integram o preço do imóvel as florestas naturais, matas
nativas e qualquer outro tipo de vegetação natural, pelo
que seu valor será pago do mesmo modo que a terra nua,
não podendo o preço apurado superar, em qualquer
hipótese, o preço de mercado do imóvel.

D As áreas protegidas por legislação relativa à conservação
dos recursos naturais e à preservação do meio ambiente
não são consideradas aproveitáveis, pelo que seu preço não
integrará o valor da indenização.

E Ocorrendo acordo quanto ao preço, serão necessariamente
pagas as benfeitorias em dinheiro e a terra nua em títulos
da dívida agrária, que serão escalonados em parcelas
anuais, iguais e sucessivas, a partir do segundo ano de sua
emissão.

QUESTÃO 62

Quanto à identificação das partes que compõem a relação de
consumo, assinale a opção correta.

A Serão considerados fornecedores as pessoas físicas ou
jurídicas que participem do oferecimento de produtos e
serviços ao mercado, exigindo-se ainda que o ofertado
seja adquirido ou utilizado apenas por sujeitos que se
qualifiquem como destinatários finais.

B A pessoa jurídica que contrai o dever de preparar e
fornecer refeições a seus empregados será considerada
fornecedora segundo o CDC, em decorrência do proveito
indireto que obtém dessa atividade, conjugado com a
condição de tomador final daqueles que receberem o
produto. 

C Se o prestador do serviço ou produto oferecido mediante
remuneração atua sem fins lucrativos, não poderá ser
qualificado como fornecedor, porquanto não realiza essa
atividade como empresário. 

D Os órgãos públicos que forneçam produto ou prestem
serviço ao mercado de consumo também poderão ser
qualificados como fornecedores, excluindo-se os casos em
que sejam remunerados por espécie tributária específica,
tal como taxa pela coleta ou tratamento de esgoto sanitário.

E Não será fornecedor aquele que oferece produto ou serviço
ao mercado de forma gratuita ao destinatário final, uma
vez que essa prestação é realizada sem direito à
contraprestação.

QUESTÃO 63

O CDC inovou ao estabelecer a responsabilidade do fornecedor
independentemente de culpa, bem como ao afastá-la no caso de
culpa exclusiva do consumidor ou de terceiro. Considerando os
pontos centrais da responsabilidade do fornecedor prevista no
CDC, assinale a opção correta.

A A responsabilidade do fornecedor por dano causado a
consumidores pode incidir independentemente de ele cometer
ato ilícito.

B A lei consumerista considera ilícita a situação em que o
fornecedor diretamente causa dano a consumidores, razão pela
qual determina-lhe o dever de indenizar. 

C A responsabilidade do fornecedor por dano causado a
consumidores decorre da presunção de que a lesão advém de
ato ilícito, e será afastada ao se provar culpa exclusiva do
consumidor.

D Para se caracterizar culpa imputável ao consumidor, não é
necessário que este cometa ilícito, bastando que interfira no
nexo causal que provoca o dano. 

E A qualificação da culpa do consumidor como exclusiva
implica afirmar que o fornecedor necessariamente não cometeu
ato ilícito. 

QUESTÃO 64

Em dezembro de 2006, o cartão de crédito de Marta foi
furtado, fato imediatamente comunicado à administradora do
serviço. Ao receber as faturas relativas aos meses de dezembro e de
janeiro subseqüente, Marta não reconheceu parte dos débitos, pelo
que se recusou a adimplir o valor cobrado. Após longo e infrutífero
debate, Marta pagou o exigido, cancelou o cartão e ingressou em
juízo, questionando a cobrança que entendeu indevida. Nove meses
depois, porém, descobriu que, em março de 2007, seu nome fora
inscrito pela mencionada administradora, que não a comunicou
do fato, em cadastro público de inadimplentes. A inscrição
permaneceu mesmo após a referida quitação do débito, sendo-lhe
posteriormente negada pela entidade gerenciadora do cadastro a
prestação de informações exatas sobre tal registro de dívida. 

Considerando a situação hipotética acima, assinale a opção correta
a respeito do estabelecido pelo CDC.

A A administradora não poderia inscrever o nome de Marta no
cadastro público de inadimplentes, uma vez que, em razão do
furto, o alegado débito perante a administradora não
configurava dívida líquida.

B A ausência de comunicação prévia a Marta a respeito de sua
inscrição em cadastro público de inadimplentes viola dever
previsto no CDC, pelo que ela poderá requerer indenização
contra a administradora que se omitiu em fazê-lo.

C Em razão de o nome de Marta permanecer registrado no
cadastro público de inadimplentes mesmo após quitada a
dívida, ela poderá requerer indenização contra a entidade
gerenciadora daquele arquivo, em razão da lesão inequívoca
causada pela divulgação de informação falsa.

D A entidade que gerencia cadastro de consumidores
inadimplentes revelador de informações a terceiros em geral
reveste-se de caráter público, pelo que cabe o oferecimento
de habeas data, por parte de Marta, com o intuito de conhecer
as informações denegadas que sobre ela constem naquele
registro.

E Mostrou-se correta a inscrição de Marta na cadastro público de
inadimplentes, pelo que ela poderá ser mantida, quanto ao
débito inadimplido, até que ocorra a prescrição do crédito ou
pelo prazo de três anos, sendo seu termo final a situação que
primeiro ocorrer.
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QUESTÃO 65

Desencadeados pelos debates a respeito da possibilidade ou não
de cobrança de assinatura básica pelas empresas de telefonia de
âmbito regional ou nacional, um grande número de litígios
judiciais relativos a consumidores, tanto de natureza coletiva
como individual, ocorre atualmente nos tribunais pátrios.
A respeito das disposições do CDC que repercutem em tais ações,
assinale a opção correta.

A Por esse debate envolver um número difuso de assinantes
ligados entre si por uma relação jurídica base, a matéria versa
sobre direitos transindividuais, sendo permitido, portanto, ao
MP agir na defesa coletiva dos consumidores.

B Nos litígios individuais em que a autarquia federal reguladora
de serviços de telefonia integrar o feito como litisconsorte
necessária, assistente ou oponente, o foro será sempre o da
justiça federal.

C Nos casos em que se configurar dano de âmbito nacional, por
atingir consumidores de todas as unidades da Federação, o
foro competente para as ações coletivas será necessariamente
o do DF.

D Se transitar em julgado ação coletiva julgada improcedente,
por falta de provas, a sentença irradiará efeitos erga omnes,
obstando a nova propositura de similares ações individuais
ou coletivas. 

E Se transitar em julgado ação coletiva procedente, o foro para
a execução individual promovida pela vítima ou seus
sucessores será, obrigatoriamente, o fixado para a ação
condenatória.

QUESTÃO 66

Julgue os itens subseqüentes, de acordo com o previsto na Lei
Federal de Parcelamento de Solo Urbano (Lei n.º 6.766/1979).

I Mesmo depois de registrado, um loteamento pode, em alguns
casos, ser cancelado.

II Ao contrário do que ocorre no loteamento, no
desmembramento, a subdivisão da gleba se realiza sem que
haja necessidade de abertura de novas vias de circulação, de
logradouros públicos ou de prolongamento, ampliação ou
modificação das vias já existentes; além disso, há a
possibilidade de a área mínima dos lotes, no
desmembramento, ser inferior à dos lotes de um loteamento.

III Desde a data de registro do loteamento, passam a integrar o
domínio do município as vias e praças, os espaços livres e as
áreas destinadas a edifícios públicos e outros equipamentos
urbanos, constantes do projeto e do memorial descritivo.

IV Aprovado o loteamento pelo poder público, com a expedição
do ato administrativo de licença, tem o loteador o prazo de
180 dias para registro do mesmo, sob pena de pagamento de
multa diária.

V Se o loteador integrar grupo econômico ou financeiro,
qualquer pessoa física ou jurídica desse grupo, beneficiária de
qualquer forma de loteamento ou desmembramento irregular,
será subsidiariamente responsável pelos eventuais prejuízos
causados pelo loteador aos compradores de lotes e ao poder
público.

Estão certos apenas os itens

A I e III.
B I e V.
C II e IV.
D II e V.
E III e IV.

QUESTÃO 67

Por meio de inquérito civil público, apurou-se dano
ambiental em córrego que corta o município A (a montante) e o
município B (a jusante). O promotor de justiça do município A
entrou com ação civil pública (ACP) para reparação do dano e
cessação da atividade poluidora. Dois dias depois, o promotor de
justiça do município B também entrou com ACP com o mesmo
conteúdo e objetivo.

Considerando a situação hipotética apresentada e à luz da
legislação federal da ACP, bem como da jurisprudência
dominante, assinale a opção correta.

A Como o dano ocorreu no território de mais de uma comarca,
as duas comarcas são competentes para julgamento da
questão, que deverá ter pronunciamento duplo.

B Como o dano ocorreu no território de mais de uma comarca,
resolve-se a questão da competência pela prevenção, sendo
competente para o trato da questão o juiz que primeiro
receber a inicial.

C Como o primeiro promotor de justiça que ajuizou a ACP foi
o do município A, a ação deverá ser julgada nesse município
somente.

D O tribunal de justiça deve avocar e julgar essa questão.
E Nesse caso, a matéria torna-se de competência do STJ.

QUESTÃO 68

As infrações administrativas ambientais previstas na Lei Federal
n.º 9.605/1998 incluem

A a proibição de contratar com a administração pública, pelo
período de até três anos, e multa diária.

B a suspensão parcial ou total das atividades, a destruição ou
inutilização do produto e a prisão simples.

C a advertência, a suspensão de registro, licença ou
autorização, a multa e a detenção.

D a multa anual e a perda de benefícios fiscais.
E o pagamento de multa imposta pelo estado — ou pelo DF —

e pelo município, de forma cumulativa.

QUESTÃO 69

O governador do estado de Rondônia deseja construir
uma estrada estadual que corta a floresta amazônica. Tal obra
pública, que será causadora de significativa degradação do meio
ambiente, deve ser objeto de concorrência para escolha da
empresa que irá executar a obra.

Considerando essa situação hipotética, assinale a opção correta
à luz da CF, do SISNAMA e dos princípios ligados à poluição e
à degradação ambiental.

A Nesse caso, a licença deve ser dada pelos órgãos dos
municípios que serão cruzados pela rodovia.

B A obra, por ser pública, não exige EIA/RIMA.
C A obra não pode ser realizada por particulares, por se tratar

de bem de uso comum.
D A licitação deve ser feita pelo governo federal.
E É obrigatório o licenciamento ambiental antes da licitação.
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QUESTÃO 70

Após as conseqüências devastadoras da Segunda Guerra
Mundial, os países resolveram criar uma organização multi e
supranacional para regular as relações entre os povos. Nesse marco,
surgiu, em 1945, a Carta das Nações, cujos fundamentos visavam,
essencialmente, à manutenção da paz internacional, que incluía a
proteção da integridade territorial dos Estados frente à agressão e à
intervenção externa; ao fomento entre as nações de relações de
amizade, levando em conta os princípios de igualdade, soberania e
livre determinação dos povos; e à realização de cooperação
internacional para solução de problemas internacionais de caráter
econômico, social, cultural e humanitário, incluindo o respeito aos
direitos humanos e às liberdades fundamentais, sem fazer distinção por
motivos de raça, sexo, idioma ou religião. A Carta das Nações deu
origem à ONU, que, posteriormente, criou uma carta de direitos — a
Declaração Universal dos Direitos Humanos (DUDH) — adotada e
proclamada pela Resolução 217-A (III) da Assembléia Geral das
Nações Unidas, em 10 de dezembro de 1948.

Acerca dos direitos fundamentais previstos no documento mencionado
no texto acima, assinale a opção incorreta.

A A DUDH surgiu para atender ao clamor de toda a humanidade e
buscou realçar alguns princípios básicos fundamentais para a
compreensão da dignidade humana, entre eles, a liberdade e a
igualdade.

B A DUDH protege o genoma humano como unidade fundamental
de todos os membros da espécie humana e também reconhece
como inerentes sua dignidade e sua diversidade. Em um sentido
simbólico, a DUDH reconhece o genoma como a herança da
humanidade.

C A DUDH afirma que o desrespeito aos direitos humanos é causa
da barbárie.

D A DUDH assegura o direito de resistência.
E A DUDH correlaciona o estabelecimento de uma compreensão

comum dos direitos humanos com o seu pleno cumprimento.

QUESTÃO 71

Os direitos humanos na CF têm como função a limitação do poder e a
promoção da dignidade da pessoa humana. Nesse contexto, assinale a
opção correta a respeito dos direitos consagrados na CF  à luz do texto
constitucional e da jurisprudência do STF.

A O art. 5.o da CF prevê que ninguém pode ser submetido a tortura
nem a tratamento desumano ou degradante. Entretanto, esse
dispositivo não tem aplicabilidade imediata devido ao fato de não
ter sido regulamentado no plano infraconstitucional.

B Os direitos à intimidade e à própria imagem formam a proteção
constitucional à vida privada. Essa proteção da vida privada não
abrange as pessoas jurídicas.

C O preceito constitucional que consagra a inviolabilidade do
domicílio não admite hipóteses de exceção e invasão da cabana
dos mais frágeis.

D A possibilidade de quebra de sigilo bancário diretamente por
parte do MP, quando se tratar de envolvimento de dinheiro ou
verbas públicas, foi aceita pelo STF com base no poder de
requisição ministerial e na publicidade dos atos governamentais.

E A interceptação telefônica para captação e gravação de conversa
telefônica por terceira pessoa, sem o conhecimento de quaisquer
dos interlocutores ou da justiça, não afronta o texto
constitucional.

QUESTÃO 72

Um delegado de polícia resolveu colocar na mesma
cela de uma delegacia de polícia duas menores de idade
infratoras junto com um suspeito de estupro qualificado por
morte, todos ainda não-condenados.

Considerando essa situação hipotética, assinale a opção
correta à luz das regras da ONU para o tratamento de
pessoas presas, estabelecidas no 1.º Congresso das Nações
Unidas Sobre Prevenção do Crime e Tratamento de
Delinqüentes, realizado em Genebra, em 1955.

A As regras da ONU não precisam ser aplicadas no caso
em tela, pois a delegacia de polícia não equivale ao
conceito de estabelecimento prisional previsto nas
regras mínimas para o tratamento de pessoas presas.

B No caso em apreço, não há violação a nenhuma das
regras previstas para o tratamento de pessoas presas,
tendo em vista que, para menores, não se aplica o
referido estatuto da ONU e, sim, o ECA brasileiro.

C Há clara violação das regras mínimas da ONU devido
à inobservância das categorias das pessoas presas, na
situação em epígrafe.

D Não haverá violação das regras da ONU se forem
fornecidos água e artigos de higiene necessários à saúde
e à limpeza.

E Como as pessoas colocadas na mesma cela ainda não
foram condenadas, as referidas regras não se aplicam.

QUESTÃO 73

Tendo por base o ECA, julgue os itens a seguir.

I O ECA considera criança a pessoa de até doze anos de
idade completos e, adolescente, aquela entre treze e
dezoito anos de idade.

II Se a carência de recursos materiais causar impacto no
pleno desenvolvimento da criança ou do adolescente, há
motivo suficiente para perda ou suspensão do pátrio
poder.

III A criança e o adolescente têm direito à educação e a eles
deve ser assegurado acesso a escola pública e gratuita
próxima de sua residência.

IV O trabalho educativo do adolescente pode ser
corretamente definido como a atividade laboral
caracterizada pela prevalência das exigências
pedagógicas relativas ao desenvolvimento pessoal e
social do educando sobre o aspecto produtivo. Por isso,
se um programa social que tenha por base o trabalho
educativo, sob responsabilidade de entidade
governamental ou não-governamental sem fins
lucrativos, remunerar um adolescente pelo trabalho
efetuado ou a ele conceder participação na venda dos
produtos de seu trabalho, estará desfigurado o caráter
educativo.

A quantidade de itens certos é igual a

A 0.
B 1.
C 2.
D 3.
E 4.
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QUESTÃO 74

Marcos, com 23 anos de idade, residente no estado de

Rondônia, acessou um sítio da Internet para obter arquivos de

músicas. O provedor de acesso à rede mundial de computadores

em que Marcos navegava estava situado no estado do Paraná. Por

meio desse provedor, Marcos não só baixou arquivos de música,

como também fotos de crianças e adolescentes nus em prática de

atos sexuais ou atos libidinosos com adultos, os quais enviou para

um usuário residente no estado de Minas Gerais. A polícia civil

do estado de Rondônia, que estava monitorando, com autorização

judicial, o fluxo telemático das comunicações de Marcos,

constatou o crime e um magistrado do estado determinou a

realização de busca e apreensão na casa de Marcos, em

decorrência da qual o seu computador foi apreendido. Nesse

computador, Marcos armazenava mais de 100 fotos pornográficas

envolvendo crianças e adolescentes. A polícia realizou um laudo

pericial, mas, durante as investigações, não foi possível

identificar cada uma das crianças e adolescentes que apareciam

nas fotos, até porque, em muitas delas, apenas os corpos estavam

visíveis, não sendo possível ver os rostos.

Com base nessa situação hipotética, assinale a opção correta de

acordo com o ECA e a jurisprudência nacional dominante.

A A competência jurisdicional para processar e julgar a ação

contra Marcos é da justiça federal.

B Uma eventual ação contra Marcos seria atípica, pois o ECA

prevê como crime a publicação ou a divulgação desse tipo de

imagem, e Marcos transmitiu o material de forma restrita e

em comunicação pessoal, protegida pelo direito à intimidade.

C A consumação do delito praticado por Marcos ocorreu no

estado do Paraná, onde se localiza o provedor de acesso à

rede mundial de computadores.

D Nessa situação, não ficou caracterizado crime, pois, para

isso, é indispensável a comprovação de dano individual

efetivo a criança ou adolescente e nenhuma das vítimas foi

identificada durante as investigações.

E Mesmo que tenha apenas visto as fotos, sem remetê-las, a

pessoa que recebeu de Marcos as fotos contendo pornografia

infantil praticou delito previsto no ECA.

QUESTÃO 75

Paulo, nascido em 10 de outubro de 1990, em razão de ter
praticado um pequeno furto, foi levado à presença do promotor
de Justiça da Promotoria da Infância e da Juventude, que
concedeu a ele a remissão, não dando início a procedimento
judicial. Algum tempo depois, Paulo foi conduzido à vara da
infância e da juventude devido à prática de lesão corporal de
natureza leve. O magistrado, nessa ocasião, aplicou-lhe, ao final
do processo judicial, medida socioeducativa de liberdade
assistida. Em 5 de março de 2008, Paulo foi detido por ter
praticado latrocínio contra João. Em razão disso, o promotor de
justiça iniciou processo judicial e requereu a aplicação da
internação, a qual foi deferida pelo juízo, que, no entanto, não
fixou seu prazo total. Paulo iniciou o cumprimento da medida em
3 de junho de 2008.

Acerca dessa situação hipotética e de seus desdobramentos
jurídicos, assinale a opção correta.

A Agiu equivocadamente o representante do MP ao conceder
remissão a Paulo, já que a concessão de remissão, como
forma de exclusão do processo, só pode ser aplicada por
autoridade judiciária.

B Como a remissão não pode prevalecer para efeito de
antecedentes e a liberdade assistida foi a única pena aplicada
a Paulo anteriormente, não estão presentes pressupostos
para a aplicação da internação, sendo certo que apenas
a reiteração no cometimento de outras infrações graves
poderia justificar a sua aplicação.

C O juiz agiu corretamente ao não fixar prazo para a internação
de Paulo, pois a medida não comporta prazo determinado,
devendo sua manutenção ser reavaliada, mediante decisão
fundamentada, no máximo a cada seis meses.

D Paulo pode vir a ser liberado da internação apenas ao
completar 21 anos de idade.

E Ao completar 18 anos de idade, Paulo deve ser removido
para uma penitenciária comum, onde continuará cumprindo
a sua pena.

QUESTÃO 76

Como forma de proteção à criança, o ECA estabeleceu normas de
proteção à gestante e à nutriz. No que concerne a essas normas,
assinale a opção incorreta.

A A gestante tem direito, por meio do Sistema Único de Saúde
(SUS), ao atendimento pré e perinatal.

B A parturiente deve ser atendida, preferencialmente, pelo
mesmo médico que a acompanhou na fase pré-natal.

C É dever do poder público propiciar apoio alimentar à
gestante e à nutriz que dele necessitem.

D Os hospitais e demais estabelecimentos de atenção à saúde
de gestantes, públicos ou particulares, são obrigados a
manter alojamento conjunto, que possibilite a permanência
do neonato junto à mãe.

E O poder público, as instituições e os empregadores
propiciarão condições adequadas ao aleitamento materno,
excluídas as penitenciárias femininas, pois é vedada
permanência de bebês no ambiente carcerário.
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QUESTÃO 77

Segundo a Lei n.º 8.625/1993, é função do corregedor-geral
do MP

I indicar ao procurador-geral de justiça, em lista tríplice, os
candidatos a remoção ou promoção por merecimento.

II propor ao Conselho Superior que membros do MP deixem de
ser vitalícios.

III apresentar ao procurador-geral de justiça, na primeira
quinzena de fevereiro, relatório com dados estatísticos,
relativo ao ano anterior, acerca das atividades das
procuradorias e promotorias de justiça.

IV fazer recomendações, sem caráter vinculativo, a órgão de
execução do MP.

V autorizar o afastamento de membro do MP para freqüentar
curso ou seminário de aperfeiçoamento e estudo, no país ou
no exterior.

Estão certos apenas os itens

A I, II e IV.
B I, II e V.
C I, III e V.
D II, III e IV.
E III, IV e V.

QUESTÃO 78

Com o objetivo de criar, abater e comercializar frangos,
Márcio instalou, sem licença ambiental, um empreendimento
comercial no estado de Rondônia. O órgão ambiental do estado
multou e interditou o empreendimento, o que teve grande
repercussão, pois descobriu-se que havia graves problemas
sanitários na granja.

Com base nessa situação hipotética, assinale a opção correta de
acordo com a Lei n.º 7.347/1985.

A Tanto o MPE/RO como o governo do estado de Rondônia
possuem legitimidade para ingressar com ação civil pública
com o objetivo de condenar o empreendimento a adequar-se
às leis ambientais e sanitárias.

B Caso o estado de Rondônia ajuíze ação civil pública contra
o referido empreendimento, o MPE/RO deverá atuar,
obrigatoriamente, como fiscal da lei, não lhe sendo facultado
habilitar-se como litisconsorte ulterior no processo.

C Se for ajuizada uma ação civil pública sem pedido de liminar
pelo estado de Rondônia, o juiz deverá mandar autuá-la e
ordenar a notificação prévia da granja, para que esta ofereça
manifestação por escrito, que poderá ser instruída com
documentos e justificações, dentro do prazo de quinze dias.

D Caso seja ajuizada ação civil pública contra empreendimento
poluidor, o pagamento de custas e emolumentos deve ser
realizado no momento da propositura da ação.

E Em caso de condenação do empreendimento, a sentença fará
coisa julgada erga omnes e qualquer legitimado poderá
intentar outra ação com idêntico fundamento, valendo-se de
nova prova.

QUESTÃO 79

Quanto à organização e à distribuição das atribuições do

MPE/RO, assinale a opção correta de acordo com a

LC n.º 93/1993 do estado de Rondônia.

A Os estagiários do MPE/RO devem ser designados pelo

promotor de justiça junto ao qual devam servir, após livre

escolha do membro do MP, entre aqueles inscritos em lista

própria.

B Os centros de apoio operacional do MPE/RO são dirigidos

por membro do MP designado pelo procurador-geral de

justiça e têm como atribuições, entre outras, estimular a

integração e o intercâmbio entre órgãos de execução que

atuem na mesma área de atividade e que tenham atribuições

comuns, prestar auxílio aos órgãos do MP na preparação de

medidas processuais e realizar a articulação entre órgãos do

MP e entidades públicas e privadas.

C Cabe ao MPE/RO exercer a defesa dos direitos assegurados

na CF e na Constituição do estado de Rondônia, sempre que

for necessário garantir que eles sejam respeitados pelo poder

público federal, estadual ou municipal.

D Quando o procurador-geral de justiça exerce a chefia do MP

e o representa judicial ou extrajudicialmente, realiza uma

atribuição processual.

E A elevação de uma comarca importa na alteração funcional

do titular da promotoria de justiça correspondente.

QUESTÃO 80

De acordo com a LC n.º 93/1993, é uma das atribuições especiais

dos promotores de justiça

A oficiar nos feitos de competência da justiça eleitoral.

B intervir nas causas em que houver interesse público,

evidenciado pela natureza da lide ou pela qualidade da parte.

C instaurar inquérito civil para defender os interesses sociais e

individuais indisponíveis.

D suscitar conflitos de atribuições.

E impetrar habeas corpus ou mandado de segurança, além de

requerer correição parcial.





<<
  /ASCII85EncodePages false
  /AllowTransparency false
  /AutoPositionEPSFiles true
  /AutoRotatePages /All
  /Binding /Left
  /CalGrayProfile (Dot Gain 20%)
  /CalRGBProfile (sRGB IEC61966-2.1)
  /CalCMYKProfile (U.S. Web Coated \050SWOP\051 v2)
  /sRGBProfile (sRGB IEC61966-2.1)
  /CannotEmbedFontPolicy /Warning
  /CompatibilityLevel 1.4
  /CompressObjects /Tags
  /CompressPages true
  /ConvertImagesToIndexed true
  /PassThroughJPEGImages true
  /CreateJDFFile false
  /CreateJobTicket false
  /DefaultRenderingIntent /Default
  /DetectBlends true
  /DetectCurves 0.0000
  /ColorConversionStrategy /CMYK
  /DoThumbnails false
  /EmbedAllFonts true
  /EmbedOpenType false
  /ParseICCProfilesInComments true
  /EmbedJobOptions true
  /DSCReportingLevel 0
  /EmitDSCWarnings false
  /EndPage -1
  /ImageMemory 1048576
  /LockDistillerParams false
  /MaxSubsetPct 100
  /Optimize true
  /OPM 1
  /ParseDSCComments true
  /ParseDSCCommentsForDocInfo true
  /PreserveCopyPage true
  /PreserveDICMYKValues true
  /PreserveEPSInfo true
  /PreserveFlatness true
  /PreserveHalftoneInfo false
  /PreserveOPIComments false
  /PreserveOverprintSettings true
  /StartPage 1
  /SubsetFonts true
  /TransferFunctionInfo /Apply
  /UCRandBGInfo /Preserve
  /UsePrologue false
  /ColorSettingsFile ()
  /AlwaysEmbed [ true
  ]
  /NeverEmbed [ true
  ]
  /AntiAliasColorImages false
  /CropColorImages true
  /ColorImageMinResolution 300
  /ColorImageMinResolutionPolicy /OK
  /DownsampleColorImages true
  /ColorImageDownsampleType /Bicubic
  /ColorImageResolution 300
  /ColorImageDepth -1
  /ColorImageMinDownsampleDepth 1
  /ColorImageDownsampleThreshold 1.50000
  /EncodeColorImages true
  /ColorImageFilter /DCTEncode
  /AutoFilterColorImages true
  /ColorImageAutoFilterStrategy /JPEG
  /ColorACSImageDict <<
    /QFactor 0.15
    /HSamples [1 1 1 1] /VSamples [1 1 1 1]
  >>
  /ColorImageDict <<
    /QFactor 0.15
    /HSamples [1 1 1 1] /VSamples [1 1 1 1]
  >>
  /JPEG2000ColorACSImageDict <<
    /TileWidth 256
    /TileHeight 256
    /Quality 30
  >>
  /JPEG2000ColorImageDict <<
    /TileWidth 256
    /TileHeight 256
    /Quality 30
  >>
  /AntiAliasGrayImages false
  /CropGrayImages true
  /GrayImageMinResolution 300
  /GrayImageMinResolutionPolicy /OK
  /DownsampleGrayImages true
  /GrayImageDownsampleType /Bicubic
  /GrayImageResolution 300
  /GrayImageDepth -1
  /GrayImageMinDownsampleDepth 2
  /GrayImageDownsampleThreshold 1.50000
  /EncodeGrayImages true
  /GrayImageFilter /DCTEncode
  /AutoFilterGrayImages true
  /GrayImageAutoFilterStrategy /JPEG
  /GrayACSImageDict <<
    /QFactor 0.15
    /HSamples [1 1 1 1] /VSamples [1 1 1 1]
  >>
  /GrayImageDict <<
    /QFactor 0.15
    /HSamples [1 1 1 1] /VSamples [1 1 1 1]
  >>
  /JPEG2000GrayACSImageDict <<
    /TileWidth 256
    /TileHeight 256
    /Quality 30
  >>
  /JPEG2000GrayImageDict <<
    /TileWidth 256
    /TileHeight 256
    /Quality 30
  >>
  /AntiAliasMonoImages false
  /CropMonoImages true
  /MonoImageMinResolution 1200
  /MonoImageMinResolutionPolicy /OK
  /DownsampleMonoImages true
  /MonoImageDownsampleType /Bicubic
  /MonoImageResolution 1200
  /MonoImageDepth -1
  /MonoImageDownsampleThreshold 1.50000
  /EncodeMonoImages true
  /MonoImageFilter /CCITTFaxEncode
  /MonoImageDict <<
    /K -1
  >>
  /AllowPSXObjects false
  /CheckCompliance [
    /None
  ]
  /PDFX1aCheck false
  /PDFX3Check false
  /PDFXCompliantPDFOnly false
  /PDFXNoTrimBoxError true
  /PDFXTrimBoxToMediaBoxOffset [
    0.00000
    0.00000
    0.00000
    0.00000
  ]
  /PDFXSetBleedBoxToMediaBox true
  /PDFXBleedBoxToTrimBoxOffset [
    0.00000
    0.00000
    0.00000
    0.00000
  ]
  /PDFXOutputIntentProfile ()
  /PDFXOutputConditionIdentifier ()
  /PDFXOutputCondition ()
  /PDFXRegistryName ()
  /PDFXTrapped /False

  /Description <<
    /CHS <FEFF4f7f75288fd94e9b8bbe5b9a521b5efa7684002000500044004600206587686353ef901a8fc7684c976262535370673a548c002000700072006f006f00660065007200208fdb884c9ad88d2891cf62535370300260a853ef4ee54f7f75280020004100630072006f0062006100740020548c002000410064006f00620065002000520065006100640065007200200035002e003000204ee553ca66f49ad87248672c676562535f00521b5efa768400200050004400460020658768633002>
    /CHT <FEFF4f7f752890194e9b8a2d7f6e5efa7acb7684002000410064006f006200650020005000440046002065874ef653ef5728684c9762537088686a5f548c002000700072006f006f00660065007200204e0a73725f979ad854c18cea7684521753706548679c300260a853ef4ee54f7f75280020004100630072006f0062006100740020548c002000410064006f00620065002000520065006100640065007200200035002e003000204ee553ca66f49ad87248672c4f86958b555f5df25efa7acb76840020005000440046002065874ef63002>
    /DAN <>
    /DEU <>
    /ESP <>
    /FRA <>
    /ITA <>
    /JPN <>
    /KOR <FEFFc7740020c124c815c7440020c0acc6a9d558c5ec0020b370c2a4d06cd0d10020d504b9b0d1300020bc0f0020ad50c815ae30c5d0c11c0020ace0d488c9c8b85c0020c778c1c4d560002000410064006f0062006500200050004400460020bb38c11cb97c0020c791c131d569b2c8b2e4002e0020c774b807ac8c0020c791c131b41c00200050004400460020bb38c11cb2940020004100630072006f0062006100740020bc0f002000410064006f00620065002000520065006100640065007200200035002e00300020c774c0c1c5d0c11c0020c5f40020c2180020c788c2b5b2c8b2e4002e>
    /NLD (Gebruik deze instellingen om Adobe PDF-documenten te maken voor kwaliteitsafdrukken op desktopprinters en proofers. De gemaakte PDF-documenten kunnen worden geopend met Acrobat en Adobe Reader 5.0 en hoger.)
    /NOR <>
    /PTB <>
    /SUO <>
    /SVE <>
    /ENU (Use these settings to create Adobe PDF documents for quality printing on desktop printers and proofers.  Created PDF documents can be opened with Acrobat and Adobe Reader 5.0 and later.)
  >>
  /Namespace [
    (Adobe)
    (Common)
    (1.0)
  ]
  /OtherNamespaces [
    <<
      /AsReaderSpreads false
      /CropImagesToFrames true
      /ErrorControl /WarnAndContinue
      /FlattenerIgnoreSpreadOverrides false
      /IncludeGuidesGrids false
      /IncludeNonPrinting false
      /IncludeSlug false
      /Namespace [
        (Adobe)
        (InDesign)
        (4.0)
      ]
      /OmitPlacedBitmaps false
      /OmitPlacedEPS false
      /OmitPlacedPDF false
      /SimulateOverprint /Legacy
    >>
    <<
      /AddBleedMarks false
      /AddColorBars false
      /AddCropMarks false
      /AddPageInfo false
      /AddRegMarks false
      /ConvertColors /NoConversion
      /DestinationProfileName ()
      /DestinationProfileSelector /NA
      /Downsample16BitImages true
      /FlattenerPreset <<
        /PresetSelector /MediumResolution
      >>
      /FormElements false
      /GenerateStructure true
      /IncludeBookmarks false
      /IncludeHyperlinks false
      /IncludeInteractive false
      /IncludeLayers false
      /IncludeProfiles true
      /MultimediaHandling /UseObjectSettings
      /Namespace [
        (Adobe)
        (CreativeSuite)
        (2.0)
      ]
      /PDFXOutputIntentProfileSelector /NA
      /PreserveEditing true
      /UntaggedCMYKHandling /LeaveUntagged
      /UntaggedRGBHandling /LeaveUntagged
      /UseDocumentBleed false
    >>
  ]
>> setdistillerparams
<<
  /HWResolution [2400 2400]
  /PageSize [612.000 792.000]
>> setpagedevice


